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► FDITORIAl. 


Chegamos à nossa 20 a edição, a penúltima do ano. E com o fim 
do ano, sabemos que aumenta também o foco e a produtividade dos 
candidatos que prestam o CACD. 

Nosso entrevistado pnncipal é o presidente da Fundação 
Alexandre de Gusmão (FUNAG), Embaixador Sérgio Eduardo 
Moreira Lima. A FUNAG é a instituição líder de obras publicadas na 
área de Relações Internacionais. Uma de suas atribuições é produzir 
conhecimento para a formulação da política externa brasileira. Junte 
as duas informações e logo você deduz algo muito valioso: ficar de 
olho na FUNAG pode ajudar na sua preparação. 

Confira também a nossa entrevista com a diretora executiva 
do Instituto de Neurolinguística Aplicada (INAp), Maíra Larangeira. 
A Programação Neurolinguística é uma técnica que trabalha a 
organização da linguagem e do pensamento para a execução de 
uma meta. Nessa entrevista, a especialista dá dicas valiosas para a 
organização e a produtividade dos seus estudos. 

Na seção Sobre Diplomacia, o Têrceiro Secretário Carlos 
Gustavo Velho, 11° do concurso (de 108 aprovados em 2010) e 2° 
colocado no curso de formação de diplomata do Instituto Rio Branco 
(IRBr), fala de sua estratégia para o CACD e da importância do lado 
psicológico na aprovação. 

Em Opinião Crítica de Convidado, o artigo do professor Amado 
Cervo avalia paradigmas de desenvolvimento na América Latina. 
Já em Espaço Aberto, Pedro Henrique Verano analisa o papel do 
Conselho de Estado na formação de tendências de política externa 
no Brasil Império e, sobretudo, a Missão Pimenta Bueno ao Paraguai. 

Em Professor Sapientia Comenta, Guilherme Casarões discorre 
sobre a política externa brasileira para o Oriente Médio e o incidente 
diplomático envolvendo Israel. 

Não perca ainda a coluna da professora de Redação e de 
Português Claudia Simionato: o tema é variação linguística e noção 
de erro, já cobrados na 2 a fase. 
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ENTREVISTA 


POR ANA PAULA S. LIMA 


ll 

A democrada toma necessário 
o aprofundamento da 
interlocução do Itamaraty 
com a sociedade. A 
crescente interdependência 
e a globalização geram 
demandas sociais para 
compreender e influir sobre 
o processo de decisão dentro 
da ordem internacional. 

U 


EMBAIXADOR 
SÉRGIO EDUARDO 
MOREIRA UMA 


O Embaixador Sérgio Eduardo Moreira 
Lima preside a Rmdação Alexandre de Gusmão 
(FUNAG) - entidade que, entre outras atribuições, 
é responsável por produzir conhecimento para a 
formulação da política externa brasileira (PEB). 
Essa informação é muito importante para você, 
candidato, pois significa que boa parte do material 
de que você precisa para se preparar para o 
concurso está à disposição na internet, sem custo 
algum. Este ano, foi concluído o processo de 
inclusão do acervo bibliográfico da FUNAG no 
site da instituição. São quase 500 obras, entre eles 
clássicos das relações internacionais como Política 
entre as Nações , de Hans Morgenthau, ou Paz 
e Guerra entre as Nações , de Raymond Aron (a 
gente sabe que o candidato procura atalhos, mas a 
aprovação costuma ser resultado de uma bagagem 
de leituras e vivências). 

A FUNAG também publica estudos elaborados 
por diplomatas, que trazem visões atualizadas sobre 


questões centrais da política externa brasileira, 
além de argumentos que podem ser utilizados em 
uma prova de terceira fase. O material está todo lá, e 
você só tem de saber como aproveitá-lo. Pensando 
nisso, conversamos com o Embaixador Moreira 
Lima sobre sua trajetória profissional, sobre o 
trabalho de diplomatas ilustres na construção da 
PEB e sobre a FUNAG. 

Revista Sapientia: Em primeiro lugar, Embaixador, 
gostaríamos de conhecer um pouco mais da 
sua trajetória no MRE. Ao longo da sua carreira, 
o senhor vem tratando de quais temas e quais 
representações brasileiras já chefiou no exterior? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: Meu 

primeiro posto no exterior foi a Embaixada em 
Washington, onde trabalhei por cinco anos, tendo 
montado e chefiado o setor de ciência, tecnologia 
e energia. Servi, posteriormente, na Embaixada 
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em Lisboa, como chefe do setor político, em 
período que coincidiu com a descolonização e 
com o início do processo que levaria à adesão de 
Portugal à Comunidade Europeia. De regresso à 
Secretaria de Estado 1 , trabalhei na Subsecretária 
para Administração e Comunicações e fui 
Subchefe do Cerimonial. O esforço para dotar 
aquele setor, no campo específico do direito 
diplomático, de uma estrutura administrativa e 
de gestão moderna levou-me a elaborar tese 
para o CAE 2 sobre o tema. O posto seguinte foi a 
Missão do Brasil junto às Nações Unidas em Nova 
York. Ocupava-me da 6 a Comissão e também do 
Comitê de Reforma da Carta. 

Na volta a Brasília, chefiei a Divisão de 
Agricultura e Produtos de Base no momento de 
introdução da agricultura nas disciplinas do GATT 
e criação da OMC. Rri eleito e reeleito Presidente 
do Conselho de Governadores do Fundo Comum 
de Produtos de Base das Nações Unidas. 

Ministro Conselheiro da Embaixada em 
Londres durante cinco anos, representei o Brasil 
junto aos organismos econômicos multilaterais. 
Na Organização Internacional do Café (OIC), fui 
o porta-voz dos países produtores de café, tendo 
contribuído para a formulação e negociação da 
Aliança dos Países Produtores de Café. 

De regresso a Brasília, assumi a Secretaria 
de Controle Interno e participei da criação da 
Comissão de Coordenação de Controle Interno 
(CCCI), composta por representantes de todos 
os setores que integram o sistema de controle 
interno do Poder Executivo Federal. 

Promovido a Ministro de Primeira Classe, 
meu chefe Celso Lafer indicou-me para a 
Embaixada em Israel. Tálvez tenha sido o único 
Embaixador naquele posto escolhido por um 
chanceler de origem judaica, secundado por 
um Secretário-Geral de descendência árabe. À 
época, acumulava a representação diplomática 
junto à Palestina, comandada então por Yasser 
Arafat. Propus a criação de Escritório em 
Ramalah. Negociei o Acordo de participação de 
Israel no Mercosul e outros instrumentos ligados 
à cooperação econômica, científica e tecnológica 
bilateral. Fui designado, posteriormente, 
Embaixador na Noruega, período de negociação 


do Rindo Amazônia, expansão dos investimentos 
noruegueses no Brasil, cooperação no pré-sal e 
lançamento da Estratégia Brasil pelo governo 
de Oslo. Em seguida, como Embaixador 
em Budapeste, negociei a participação das 
universidades húngaras no programa Ciência sem 
Fronteira, colaborei para a realização no Brasil do 
Foro Mundial de Ciência e o desenvolvimento 
de uma estratégia para o Leste europeu, espaço 
de aproximação entre Ocidente e Oriente. De 
regresso à Secretaria de Estado, fui por breve 
período Diretor do Instituto de Pesquisas de 
Relações Internacionais e, a convite do Ministro 
Luiz Alberto Figueiredo, assumi, em janeiro de 
2014, a Fundação Alexandre de Gusmão. 

Revista Sapientia: A Fundação Alexandre de 
Gusmão (FUNAG) faz a mediação entre a 
diplomacia e a sociedade civil por meio da 
organização de eventos para o debate e a 
divulgação da política externa brasileira, da 
publicação de livros e da conservação da memória. 
A FUNAG também é responsável pela divulgação 
da política externa brasileira no exterior. Como 
essas funções se inserem nos objetivos da PEB 
nos dias atuais? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: A 

FUNAG é uma Rindação vinculada ao MRE e 
tem por missão promover atividades de natureza 
cultural e pedagógica no campo da política 
externa, das relações internacionais e da história 
diplomática do Brasil, bem como a divulgação 
dos temas abrangidos nessas áreas, com 
vistas a contribuir para a formação de opinião 
pública sensível aos problemas da convivência 
internacional. E instituição líder brasileira em 
número de obras publicadas na área de relações 
internacionais. Este ano, concluímos o processo 
de inclusão do acervo bibliográfico da Rindação 
no portal www. funaa. aov. br . São quase quinhentas 
obras, em sua maioria em português, mas também 
em inglês e espanhol, que podem ser baixadas 
gratuitamente. Com isso, a Rindação tem 
contribuído não apenas para a democratização 
do acesso ao conhecimento das relações 
internacionais e da política externa, como também 


l A Secretaria de Estado das Relações Exteriores (SERE) é o nome pelo qual é conhecido o Ministério das Relações Exteriores em Brasília. A SERE 
concentra as decisões da política externa e grande parte das atividades desenvolvidas pelo Itamaraty. 

2 O Curso de Altos Estudos (CAE) é parte do sistema de treinamento e qualificação na Carreira de Diplomata, com o objetivo de atualizar e 
aprofundar os conhecimentos necessários ao desempenho das funções exercidas pelo Ministros de Primeira e Segunda Classes, sendo a posse 
do diploma requisito para a progressão funcional de seu titular a Ministro de Segunda Classe (Fonte: http://www.institutoriobranco.mre.gov.br/ 
pt-br/curso_de_altos_estudos_-_cae.xml; última visualização em 03/10/14). 
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para levar o pensamento diplomático brasileiro 
aos mercados editoriais dos países formadores de 
opinião. 

A inserção da FUNAG no contexto da 
política externa brasileira é feita, sobretudo, 
pelo Conselho Superior da Fundação, órgão 
de coordenação, responsável pela aprovação 
do programa de trabalho anual. O Conselho é 
presidido pelo Ministro de Estado das Relações 
Exteriores e integrado pela alta chefia da Casa, 
ou seja, Secretário-Geral, Subsecretários, Chefe 
do Gabinete do Ministro, etc. Muitos dos projetos 
desenvolvidos e executados pela Fundação 
partem de recomendações, sugestões e ideias 
provenientes das Divisões ou Departamentos 
do Ministério, filtradas até chegar ao Conselho. 
Embora a FUNAG faça parte da administração 
pública indireta e mantenha estrutura própria, 
a gestão de suas atividades-fim é executada em 
sintonia com os setores e a cúpula do Itamaraty. 
Seu programa de trabalho reflete essa perfeita 
interação. 

Revista Sapientia: A FUNAG atua mais na 
proposição/execução de estudos que subsidiem 
o governo brasileiro na formulação da política 
externa ou na divulgação e na implementação de 
medidas de fomento da transparência da PEB? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: 

A estrutura da FUNAG abrange também dois 
órgãos a ela vinculados, o Instituto de Pesquisas 
de Relações Exteriores (IPRI) e o Centro de 
História e Documentação Diplomática (CHDD). 
O IPRI realiza pesquisas, estudos e seminários 
sobre temas contemporâneos das relações 
internacionais de interesse para o Brasil. Publica 
obras como Os Clássicos, que representam 
extraordinária contribuição à compreensão dos 
temas de que trata a diplomacia brasileira. Todos 
podem ser lidos gratuitamente em nosso portal. 
Por sua vez, o CHDD concentra suas pesquisas no 
Arquivo Histórico do Itamaraty no Rio de Janeiro 
e na Mapoteca, repositórios do maior acervo do 
Brasil no campo da política externa, sobretudo 
do Império e da República até a transferência da 
capital para Brasília. 

A FUNAG propõe e executa estudos e 
pesquisas de interesse para a política externa 
brasileira, bem como atua também por meio 
da organização de seminários e conferências 
e da publicação de livros que proporcionem 


a compreensão dos valores, interesses e das 
posições do Brasil no plano internacional. Este ano, 
firmamos acordos com entidades estrangeiras 
como Wilton Park (Reino Unido), CICIR (China) e 
estamos iniciando diálogo com think tanks, como 
a Brookings Institution (EUA). Esses instrumentos 
de colaboração e esses contatos com instituições 
similares estrangeiras têm permitido elevar o 
perfil da Fundação e facilitar o alcance dos seus 
objetivos. A FUNAG foi reconhecida como uma 
das melhores do mundo em seu gênero por 
Universidade norte-americana que acompanha 
e classifica o trabalho dessas entidades. Assim, 
a Fundação tanto produz pesquisas e outros 
subsídios para a formulação de política externa, 
quanto atende aos propósitos da diplomacia 
pública de transparência e aproximação com a 
sociedade. 

Revista Sapientia: No primeiro semestre deste 
ano, o MRE, com o apoio da FUNAG, organizou 
uma série de debates/diálogos sobre temas de 
política externa, dos quais participaram diversos 
setores da sociedade. Foi uma iniciativa inédita na 
história do Itamaraty? A que se deve a necessidade 
de maior envolvimento da sociedade civil com a 
política externa brasileira hoje? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: A 

democracia torna necessário o aprofundamento 
da interlocução do Itamaraty com a sociedade. 
A crescente interdependência e a globalização 
geram demandas sociais para compreender 
o processo de decisão dentro da ordem 
internacional, e sobre ele influir. A iniciativa de 
realizar os Diálogos sobre Política Externa partiu 
do Ministro das Relações Exteriores, refletindo o 
interesse do governo. Embora não seja inédita, 
distinguiu-se das realizadas anteriormente 
por sua abrangência e dimensão. O exercício 
constituiu, de fato, o mais amplo debate com 
a sociedade civil realizado pelo Itamaraty com 
o apoio da FUNAG, envolvendo sessões de 
abertura e encerramento, e 14 painéis temáticos. 
Deles participaram representantes dos três 
poderes, do mundo acadêmico, assim como de 
organizações e de entidades que refletem ampla 
gama de interesses, inclusive das comunidades 
brasileiras no exterior. Foram debatidos conceitos, 
linhas gerais e temas específicos da política 
externa brasileira. A agenda cobriu desde a 
integração sul-americana ao desenvolvimento 
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sustentável, da promoção comercial à geopolítica 
de energia, das perspectivas da nova governança 
internacional às políticas publicas em benefício 
dos brasileiros no exterior. Com essa iniciativa, o 
Itamaraty buscou dar maior transparência às suas 
atividades e fortalecer os canais de interação com 
a sociedade, sempre considerando o propósito 
mais amplo de aprimorar a atuação internacional 
do País e de manter a política externa como fator 
de desenvolvimento nacional. Creio que foi um 
projeto bem sucedido. 

Revista Sapientia: Ao olhar a timeline da FUNAG 
no facebook nos últimos dois anos, é possível 
notar a quantidade de eventos e publicações 
dedicadas às relações sino-brasileiras. A China, 
por pertencer a uma realidade distinta da nossa, 
ainda é uma incógnita para muitos brasileiros. A 
seu ver, que oportunidades essas relações trazem 
ao nosso país? Tfemos algo a aprender com os 
chineses de forma mais geral, seja em questões 
de organização e estratégia e/ou no próprio fazer 
diplomático? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: Creio 
que sua observação no tocante à China traduz 
marcos no relacionamento com o Brasil. Não se 
pode esquecer que 2014 é o ano da celebração 
do 40° aniversário das relações entre o Brasil e a 
China, da primeira Visita de Estado do Presidente 
Xi Jinping ao Brasil e da realização em Fortaleza 
da VI Cúpula dos BRICS. Ademais, a evolução 
das trocas bilaterais, o investimento chinês no 
Brasil, bem como a Parceria Estratégica Global e 
o Estabelecimento do Diálogo Estratégico Global 
refletem a crescente importância da agenda sino- 
brasileira no plano das relações bilaterais do País. 
Há sem dúvida o que aprender com os chineses, 
uma das mais antigas e tradicionais civilizações. 
Mas há também algo a ensinar. O Brasil é uma 
das maiores democracias do mundo que tem 
desenvolvido programas e tecnologias com 
impacto na redução de desigualdade e na inclusão 
social. 

Para promover esse intercâmbio de 
conhecimento, a FUNAG tem dedicado esforços 
no que diz respeito à aproximação com a China. 
A recíproca é verdadeira. Recebemos visitas do 
China Institutes of Contemporary International 
Relations (CICIR) e do Shanghai Institutes for 
International Studies (SIIS). Com a primeira, a 
FUNAG firmou, em 28 de maio, Memorando de 


Entendimento, que prevê parceria e cooperação 
na promoção de eventos e na publicação de 
material sobre assuntos de interesse mútuo, 
relacionados à política exterior dos dois países. 

Nesse contexto, está prevista a realização 
em Pequim, em 2015, de Seminário sobre a Visita 
de Estado do Presidente Xi Jinping ao Brasil, que 
será um dos resultados imediatos da parceria do 
CICIR com a FUNAG. Na ocasião, deverá ser 
lançada publicação acadêmica sobre o tema, 
editada em português e mandarim. 

O propósito da FUNAG é o de contribuir para 
a compreensão e promoção de interesses ligados 
ao desenvolvimento de nossos povos e à visão de 
uma ordem internacional mais inclusiva e justa. 
Para tanto, ainda é preciso superar a distância 
geográfica e cultural entre nossos países. 
Em razão da importância conferida ao BRICS 
pela diplomacia brasileira, devemos ampliar 
o conhecimento mútuo, projetar nossos ideais 
e nossas percepções no cenário internacional 
e procurar entender também os valores dos 
outros. Os acordos negociados pela FUNAG 
com instituições congêneres chinesas buscam 
criar condições para o estudo conjunto de temas 
da agenda internacional de interesse comum, 
bem como para a valorização de uma perspectiva 
própria que contrabalanceie certas tendências 
predominantes nas análises e nos estudos feitos 
no plano internacional. 


"Há sem dúvida o que apreender 
com os chineses (...)■ Mas há também 
algo a ensinar. (...) Para promover 
esse intercâmbio de conhecimento, 
a FUNAG tem dedicado esforços no 
que diz respeito à aproximação com 
a China.(...) Os acordos negociados 
pela FUNAG com instituições 
congêneres chinesas buscam criar 
condições para o estudo conjunto de 
temas da agenda internacional de 
interesse comum, bem como para 
a valorização de uma perspectiva 
própria que contrabalanceie certas 
tendências predominantes nas 
análises e nos estudos feitos no 
plano internacional." 
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Revista Sapientia: Grande parte das atividades 
da FUNAG está ligada a formas tradicionais de 
produção e divulgação de conhecimento, embora 
a instituição já esteja presente na internet e nas 
redes sociais, disponibilizando obras e informações 
de forma gratuita. Ainda estamos em um momento 
de experimentação e descoberta em relação aos 
impactos das novas tecnologias, sobretudo no 
campo do conhecimento e na esfera pública. Há 
alguma preocupação da FUNAG e do MRE em 
relação às novas tecnologias, por exemplo, uso/ 
desenvolvimento de aplicativos, disponibilização 
dos livros para tablets, transmissão dos eventos ao 
vivo na internet, etc? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: Creio 
que a FUNAG deu importante salto tecnológico e 
de gestão ao concluir este ano o projeto de inclusão 
de todo seu acervo bibliográfico na internet. Ele 
compreende também instrumentos mais sofisticados 
de análise e acompanhamento dos acessos e das 
consultas, base para o desenvolvimento de políticas 
de divulgação mais modernas. Anteriormente, 
os livros seguiam pelo correio e se limitavam ao 
território brasileiro, poucos eram distribuídos no 
exterior. Atualmente, o portal da FUNAG é acessado 
por internautas dentro e fora do Brasil. Em ambos os 
casos, cresceram de forma significativa as consultas 
e o download dos nossos livros. 

De janeiro a agosto, registraram-se 800 mil 
visitas ao portal da FUNAG (40% no Brasil e 60% 
no exterior), e 760 mil livros foram baixados na 
Biblioteca Digital, o que representou aumento 
de 70% em relação ao mesmo período de 2013. 
Foram mais de 313 mil acessos a partir do Brasil 
e 138 mil dos EUA, 105 mil acessos a partir da 
China e 92 mil da Alemanha. Essas estatísticas 
demonstram o interesse internacional crescente 
pela política externa brasileira e pelo País em 
geral. 

Creio que esses resultados confirmam 
os fenômenos a que me referi anteriormente: 
de um lado, a democratização ao acesso ao 
conhecimento das relações internacionais no 
Brasil, e, de outro, a penetração dos livros da 
FUNAG e do pensamento diplomático brasileiro 
nos mercados editoriais dos países formadores 
de opinião. 

Cabe frisar que, em 2014, o número de 
acessos provenientes do exterior ultrapassou 
de forma notável as consultas dentro do Brasil, 
muito embora estas estejam aumentando 
continuamente. 


Entendo, assim, que já não é mais correto 
afirmar que prevalecem na FUNAG formas 
tradicionais de operação. Este ano marca 
importante mudança de paradigma tecnológico 
que projeta a Fúndação, suas atividades e obras, 
na rede global. Embora as publicações estejam 
em sua maioria em PDF cresce o percentual em 
e-books. 



Revista Sapientia: O senhor preside uma 
instituição que leva o nome de um diplomata 
importante para a história do nosso país. Tirando 
Alexandre de Gusmão e o Barão do Rio Branco, 
este uma unanimidade entre 10 de 10 diplomatas, 
quem seria, em sua opinião, um terceiro diplomata 
fundamental para o entendimento da política 
externa atual e por quê? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: 

Creio que tanto na bibliografia nacional como na 
estrangeira a respeito da história das relações 
internacionais do Brasil, o foco da análise tem 
incidido em larga medida nos personagens, 
nos períodos e nas circunstâncias históricas. 
Alexandre de Gusmão e o Barão do Rio Branco 
lograram inspirar uma narrativa própria em torno 
de conceitos e de valores que foram consagrados 
com o êxito de ambos como negociadores. O 
primeiro transpôs para o direito internacional 
público um princípio do direito privado romano 
que aplicou na negociação do Tratado de Madri. 
O segundo se notabilizou pelo conhecimento 
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amplo e profundo, bem como pela competência e 
habilidade política nas tratativas que garantiriam 
ao Brasil o reconhecimento e a legitimidade de 
suas atuais fronteiras. 


“José Bonifácio alcançou posição 
de relevo na História do Brasil 
como patrono da Independência 
e primeiro chanceler brasileiro. 
(...) Em sua singular trajetória 
política para a consecução do ideal 
da emancipação do País e de seu 
reconhecimento pela comunidade 
das nações, outros valores e 
princípios foram estabelecidos, 
como a preocupação com o entorno 
regional e uma política voltada 
para o Prata; o da comunidade de 
nações lusófonas; a integração 
territorial (inclusive com a ideia 
ainda incipiente do estabelecimento 
da capital no centro geográfico do 
País); a integração social mediante a 
abolição da escravidão." 


Ao lado destes dois grandes personagens, 
há outros cuja contribuição é digna de destaque 
e reconhecimento. Por exemplo, José Bonifácio 
alcançou posição de relevo na História do Brasil 
como patrono da Independência e primeiro 
chanceler brasileiro. Projetou ideias-força que 
viabilizaram a plena autonomia do Brasil. Em 
sua singular trajetória política para a consecução 
do ideal da emancipação do País e de seu 
reconhecimento pela comunidade das nações, 
outros valores e princípios foram estabelecidos, 
como a preocupação com o entorno regional e 
uma política voltada para o Prata; o da comunidade 
de nações lusófonas; a integração territorial 
(inclusive com a ideia ainda incipiente do 
estabelecimento da capital no centro geográfico 
do País); a integração social mediante a abolição 
da escravidão, absorção do elemento negro e 
indígena na sociedade brasileira. 

Além desses propósitos, que antecipavam, em 
alguns casos, o que constitui atualmente a noção 
dos direitos humanos e, até mesmo, o conceito 
de boa-vizinhança, Bonifácio consagrou-se na 
defesa de estratégia exitosa do reconhecimento 
da Independência do País pelas potências 
da época, respeitada a unidade territorial do 


Brasil e sua soberania plena. Fez observar a 
preservação da autonomia decisória do Estado 
em relação aos centros internacionais, valendo- 
se do peso do mercado consumidor brasileiro 
como fator de barganha e de poder. Bonifácio 
inaugurou a prática que se tornaria característica 
da diplomacia brasileira, de apresentar o Brasil 
acompanhado sempre de seu enorme potencial 
e não reduzido a suas limitações estruturais. No 
momento da Independência, o Brasil era um 
país em formação, com territórios inexplorados, 
grandes vazios demográficos, povos de diferentes 
grupos étnicos não integrados, muitos dos quais 
escravos, diversas línguas, em que o português 
ainda não era o idioma corrente. O desafio com 
que se defrontava o Patrono da Independência era 
extraordinário em um país tão vasto, habitado por 
povos distintos, que falavam diferentes línguas 
e onde o risco da desintegração se afigurava 
preocupação constante. O Império nascente 
ainda não estava preparado para algumas de 
suas ideias de amplo alcance social, econômico 
e político em uma sociedade em que prevaleciam 
o latifúndio, a monocultura e o trabalho escravo. 
Acresciam a esse quadro os níveis de educação 
baixíssimos do povo. Por força da proibição da 
metrópole, apenas em 1824 o Brasil inaugura sua 
primeira Universidade, o que contrasta com o 
ocorrido na América Espanhola. 

Creio que Bonifácio fez por merecer lugar 
próprio no panteão dos heróis nacionais e das 
personalidades que marcaram o pensamento 
diplomático brasileiro. Poderia citar outros, como 
Rui Barbosa, que desempenhou papel decisivo 
no estabelecimento do conceito da igualdade 
soberana dos Estados durante a II Conferência 
de Paz da Haia, em 1907, que viria mais tarde a 
ser finalmente consagrada na Carta das Nações 
Unidas. Mas há outros diplomatas e estadistas 
que deixaram marcas profundas no pensamento 
diplomático brasileiro. 

Recordo que, em 2013, aFundação Alexandre 
de Gusmão organizou um projeto de que resultou 
a obra Pensamento Diplomático Brasileiro. 
Formuladores e Agentes de Política Externa. 

1750-1964, disponível no portal da Fúndação. 
Seus organizadores nutriam a ambição de torná-lo 
ponto de partida para outras pesquisas e debates 
sobre personagens e circunstâncias. Defendiam 
a noção de que a diplomacia brasileira dispõe, 
historicamente, de ideias, ou de um pensamento, 
a sustentar-lhe a ação. Em três volumes, a 








referida publicação representa um esforço não 
apenas no sentido de uma narrativa de valores 
dentro da diplomacia brasileira, como também 
de amostragem fundamentada do importante 
papel desempenhado por outros diplomatas e 
estadistas. Enfim, há uma riqueza de vultos maior 
do que poderia parecer à primeira vista. 

Revista Sapientia: Nosso público leitor é formado, 
principalmente, por postulantes à carreira 
diplomática e estudantes universitários. Alguém 
que busque entender melhor a posição do Brasil 
no sistema internacional e seus objetivos deveria 
começar estudando quais assuntos? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: A 

formação do diplomata é multifacetada e abrange 
diversas disciplinas que vão desde a Ciência 
Política, as Relações Internacionais, a História, 
a Geografia, ao Direito Internacional Público e à 
Economia. Seu conhecimento permite-lhe uma 
visão do mundo, bem como a capacidade de 
compreender os desafios internacionais e o papel 
do Brasil e de sua política externa. 

Revista Sapientia: O senhor poderia recomendar 
cinco obras publicadas pela FUNAG que podem 
auxiliar os postulantes à carreira diplomática? Se 
possível, justificar escolhas? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: Há 

muitas obras de qualidade no acervo bibliográfico 
da FUNAG que poderão contribuir para a formação 
dos postulantes à carreira diplomática. É difícil 
citar apenas cinco. Começaria por recomendar 
os Clássicos IPRI. A coleção é composta por doze 
livros. Representam obras essenciais para o estudo 
em profundidade das relações internacionais, em 
seus aspectos políticos, econômicos e jurídicos. 
Sua leitura amplia a capacidade de entender e 
formular conceitos, de refletir sobre os temas 
da política internacional. Essas publicações 
contribuem para desenvolver o pensamento 
nacional autônomo acerca das grandes questões 
com que se defronta a diplomacia brasileira, 
bem como no tocante às oportunidades para 
o Brasil no mundo globalizado. Dentre os doze 
livros, indicaria, para começar, a Política entre as 
Nações , de Hans Morgenthau. 

A segunda obra que recomendaria são 
os três volumes já citados do Pensamento 


Diplomático Brasileiro. Formuladores e Agentes 

da Política Externa (1750-1964), publicado em 
2013 no contexto da II Conferência sobre Relações 
Exteriores, organizada pela FUNAG. Creio tratar- 
se de uma iniciativa bem sucedida de identificar 
os principais personagens e suas contribuições 
para uma narrativa das ideias e concepções 
fundadoras daquele pensamento no período. 

Minha terceira sugestão seria o Brasil nas 
Nações Unidas , uma compilação de todos os 
discursos brasileiros proferidos na Abertura do 
Debate da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
de 1946 a 2011, acompanhados de comentários 
elucidativos do Embaixador Luiz Felipe Seixas 
Corrêa. Trata-se de um livro de consulta necessária 
à compreensão da evolução do multilateralismo 
político advinda da palavra de presidentes e 
chanceleres brasileiros. Representa momento de 
rico simbolismo para a política externa e reflete a 
tradição de ser o Brasil o país que inaugura a parte 
mais importante das manifestações de alto nível 
dos países membros da ONU nas discussões em 
plenário da Organização. 

Recomendo também a obra The Quest for 
Autonomy, de Andrew Hurrell, publicado em 
2014. Hurrell é um teórico da escola inglesa, 
discípulo de Hedley Buli. Atraído pela busca de 
autonomia da política externa brasileira, veio ao 
Brasil nos anos 70 e 80 para analisar os fatores 
que respondem por sua formulação e execução. 
O trabalho tem o mérito adicional de constituir 
referência conceituai e metodológica para a 
elaboração de pesquisas e trabalhos acadêmicos 
dessa natureza. 

Gostaria também de anunciar o lançamento 
do livro editado em meio eletrônico e disponível no 
portal da FUNAG a partir de pesquisa concluída 
pelo CHDD da correspondência oficial entre Rui 
Barbosa e o Barão do Rio Branco, no contexto da 
participação do Brasil na II Conferência de Paz 
da Haia, de 1907. A obra preenche lacuna de um 
século na historiografia e na memória diplomática 
brasileira. Recomendaria também sua leitura. 
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PROFESSOR SAPTFNTTA COMF.NTA 


QUEM TEM MEDO DO ANÃO DIPLOMÁTICO ? 1 

Por Guilherme Casarões 

Professor de Política Internacional do Curso Sapientia e professor de Relações Internacionais da 
Flindação Getulio Vargas (FGV), das Faculdades Rio Branco e da Escola Superior de Propaganda e 
marketing (ESPM). É especialista em Política Externa Brasileira, na relação do Brasil com os países do 
Oriente Médio e no conflito Israel-Palestina. 


Entre os vários debates calorosos sobre o 
recente conflito em Gaza, uma disputa diplomática 
improvável eclodiu entre Brasil e Israel. Enquanto 
o governo brasileiro convocou seu embaixador 
em Tel Aviv para "consultas", condenando os 
atos militares de Israel na Faixa de Gaza como 
uma medida desproporcional, a administração 
Netanyahu reagiu com forte indignação. Embora 
certo grau de decepção por parte de Israel já fosse 
esperado, poucos previram que uma declaração 
inusitada pelo porta-voz Yigal Palmor prejudicaria 
gravemente as relações bilaterais já trêmulas. 

Palmor chamou o Brasil de "anão 
diplomático”, cujo "relativismo moral" o torna 
um "parceiro irrelevante”. O porta-voz israelense 
mencionou até a humilhante derrota do Brasil 
na Copa do Mundo para lecionar os brasileiros 
sobre "resultados desproporcionais”. Enquanto 
muitos ignoraram a reação brusca como uma 
mera demonstração da truculência diplomática 
de Israel, a mensagem acabou ressoando alto 
dentro do Itamaraty. 

Não tardou para que estudiosos, 
comentadores e políticos começassem a 
ponderar sobre em que medida o Brasil teria força 
política suficiente para ter uma opinião relevante 
a ser ouvida sobre os assuntos do Oriente Médio. 
Afinal, em contraste com a condenação das 
ações militares de Israel - as quais um assessor 
da Presidente Dilma Rousseff descreveu como 
"genocídio”, para apenas ser atenuado por ela 
mesma como um "massacre” —, nada foi falado 
sobre a Síria, o Iraque ou qualquer outra questão 
de violação dos direitos humanos ao redor do 
mundo. 

O fato é que as políticas de direitos humanos 
no Brasil, ainda que por muitas vezes cautelosas, 
têm sido geralmente coerentes ao longo do 


tempo. A administração de Rousseff condenou 
de maneira clara as violações na Líbia e na Síria 
em nível multilateral, especialmente ao longo do 
ano de 2011. O Brasil tem mantido uma estratégia 
discreta, muitas vezes envolvendo alianças 
informais ou instituições regionais, pontuando 
suas posições e os clamores ocidentais por 
intervenções militares. 

Embora os resultados tenham sido pífios em 
sua maioria, o governo brasileiro não tem ficado 
alheio a violações dos direitos humanos no mundo 
árabe. O mesmo vale para o Irã, com quem o 
Brasil desenvolveu fortes laços durante o final do 
mandato de Lula. Foi necessário que se evitasse 
uma abordagem de "apontar e condenar" para 
manter um diálogo aberto sobre a questão nuclear. 
Isso permitiu ao Presidente Lula, juntamente com 
o primeiro-ministro turco Erdogan, mediar um 
acordo sobre a troca de combustível nuclear em 
maio de 2010, o que provavelmente representou 
a mais audaciosa (e polêmica) atitude da Política 
Externa desses dois países emergentes. 

A maioria dos pessimistas sobre o papel 
global do Brasil também ignoram o fato de que 
o país tem defendido a paz no Oriente Médio por 
cinco décadas consecutivas, tendo patrocinado 
a Resolução 242 do CSNU e muitas resoluções 
posteriores que exigiam a retirada total de Israel 
dos territórios ocupados. Além disso, o governo 
brasileiro vem tentando apresentar-se como um 
mediador no Oriente Médio, pelo menos desde 
o início de 2000. 

Mediar um contato entre Israel e Palestina, 
no entanto, não tem sido uma tarefa fácil. As 
autoridades brasileiras geralmente encaram o 
conflito israelense-palestino como assimétrico, 
em que há um opressor e um oprimido. Esta é 
uma das razões por que o Brasil há muito tempo 


l O artigo foi originalmente publicado no site Open Global Rights e pode ser acessado no link https://www.opendemocracy.ne1/openglobalrights/guilherme- 
casarões/quem-tem-medo-do-anão-diplomático 
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abandonou uma abordagem equilibrada quando 
tratando do conflito e muitas vezes se mostrou em 
favor da causa palestina. 

Ao longo da última década, o Brasil ofereceu 
ajuda financeira para Gaza, reconheceu a 
soberania palestina, e apoiou a sua candidatura de 
adesão à ONU, em consonância com os princípios 
do Itamaraty de autodeterminação e resolução 
pacífica de conflitos. Ele também condenou 
sistematicamente o uso desproporcional de 
força de Israel contra os palestinos, apesar de 
reconhecer o direito de Israel de se defender. 

Brasília também, no entanto, tentou manter 
canais de diálogo aberto com o governo 
israelense. O comércio bilateral cresceu mais de 
200% entre 2002 e 2011, estimulado pelo acordo de 
livre-comércio Mercosul-Israel, assinado em 2007. 
O Ministro das Relações Exteriores do governo 
Lula, Celso Amorim, fez nada menos do que cinco 
visitas a Israel em oito anos. O próprio Presidente 
foi a Jerusalém e Tfel Aviv em 2010, sendo o primeiro 
presidente brasileiro a visitar oficialmente aquele 
país. O sucessor de Amorim, Antônio Patriota, 
também fez uma viagem diplomática para Israel 
em 2012, quando procurou melhorar as relações 
bilaterais com o Estado judeu. 

Apesar disso, Israel, independentemente 
de divergências recentes, nunca realmente 
considerou o Brasil como um mediador aceitável. 
A percepção generalizada entre aqueles que 
tomam as decisões de política externa em Israel 
e na sociedade como um todo é que o Brasil 
seja pró-árabe e pró-Palestina - ou, ainda pior - 
antissionista. Embora a resolução da ONU que 
equiparava sionismo e racismo já tenha sido 
anulada há décadas, Israel não vai esquecer o 
voto que o governo brasileiro deu em 1975 pela 
condenação internacional do Estado judeu. 

A amarga lição da política de poder veio 
quando a Operação Pilar de Defesa foi colocada em 
marcha no final de 2012. Por meio de plataformas 
como o MERCOSUL, IBAS e a Nações Unidas, 
o governo brasileiro condenou Israel pelo uso 
desproporcional de força, talvez com o interesse 
de mudar o status quo. Mas, por mais que o Brasil 
levante sua voz, Tfel Aviv e Jerusalém lhe darão 
pouca atenção. 

Com a eclosão da recente guerra em 
Gaza, o Itamaraty reagiu como vinha fazendo na 
última década. Uma nota emitida em 17 de julho 
condenou "veementemente" os bombardeios 
israelenses contra a população palestina como 



Presidenta Dilma Rousseff cumprimenta o presidente da Autori¬ 
dade Palestina, MahmoudAbbas, durante encontro no Palácio do 
Planalto (Brasília, DF, 02/01/2011) 


uso desproporcional de força e, ao mesmo tempo, 
denunciou 0 lançamento de foguetes e morteiros 
de Gaza contra Israel. Mas, com 0 desenrolar da 
guerra e 0 fato de 0 custo humano ter-se tornado 
insuportável, 0 governo brasileiro elevou 0 tom, 
retirando seu embaixador no dia 24. A despeito 
de todas as sutilezas da linguagem diplomática, 
tratava-se de uma nova estratégia, que 
representava uma mudança de ênfase, e não de 
caminho. Ao contrário de tentativas anteriores de 
resolver 0 impasse, esta encontrou uma resposta 
imediata. 

A atitude brasileira foi bem sucedida? Pode- 
se dizer que a decisão do Brasil foi um ponto de 
inflexão na forma como os países da América 
Latina abordam 0 conflito. O mesmo aconteceu 
com 0 reconhecimento brasileiro de um Estado 
palestino no final de 2010, que foi seguido por 
vários de seus vizinhos. Embora 0 Equador tenha 
aberto 0 caminho, retirando 0 embaixador deles 
uma semana antes do Brasil, muito provavelmente 
foi a decisão da Presidente Dilma Rousseff em 
fazer 0 mesmo que mudou 0 cenário diplomático. 
Na semana que se seguiu, Chile, Peru e El 
Salvador também chamaram de volta os seus 
representantes em Tfel Aviv. A Bolívia chegou ao 
limite de declarar Israel um "Estado terrorista”. 

Nenhuma reação israelense foi tão indignada 
como aquela contra 0 Brasil. Tãlvez a declaração 
visceral, e até mesmo infantil, do porta-voz 
israelense revelou que não somente 0 país dele é 
sensível à pressão diplomática - quando exercida 
com habilidade -, mas também que 0 Brasil 
definitivamente não é um anão diplomático, ao 
menos em se tratando do Oriente Médio. 
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OPINIÃO CRÍTICA DF, CONVIDADO: 

PARADIGMAS LATINO-AMERICANOS DE 
DESENVOLVIMENTO: CONCEITOS E 

AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 1 

Amado Luiz Cer vo 

Doutor, professor emérito de Relações Internacionais da Universidade de Brasília (UnB). Pesquisador 
sênior do CNPq. 


Introdução 

A história da América Latina revela a 
existência de características comuns entre os 
países da região, que atravessam os séculos, 
desde a Independência, alcançada no início do 
século XIX. Sob o aspecto cultural e linguístico, 
prolongam-se padrões de longo alcance, embora 
traços próprios sobrevivam sem dificuldades 
e abrilhantem padrões comuns. Sob o aspecto 
político, após o período de formação dos Estados 
nacionais na primeira metade do século XIX, a 
estabilidade da democracia foi perturbada por 
mudanças de regime e interposições de ditaduras. 

Sob o aspecto das relações regionais, 
apesar de conflitos bilaterais e de (poucas) 
guerras regionais, o subcontinente é conhecido 
como a região mais pacífica do mundo, por 
isso agregou à prática do direito internacional 
dois princípios jurídicos que os governos ainda 
levam em alta consideração: a não intervenção 
e a autodeterminação dos povos, frutos de 
entendimento e convivência que sobreviveram 
a mudanças políticas e nuanças culturais. Sob o 
aspecto econômico, os países da América Latina 
alojaram-se na dependência estrutural diante 
das nações capitalistas centrais pelo mais longo 
período de sua história. Despertaram, enfim, por 
volta dos anos 1930-40, para o desenvolvimento 
das nações, à base da reprodução de estratégias 
de países avançados, acentuando, porém, 
mecanismos de introspecção econômica. Nos 
anos 1990, esses países mudaram seu projeto 
de desenvolvimento, sob influência de exaustão 
interna e pressão externa, e embarcaram em 
processo de ampla abertura ao mercado global. 


No século XXI, dispersaram-se em distintos 
modelos de desenvolvimento interno e de 
inserção internacional. 

A esses períodos históricos denominamos de 
paradigmas de desenvolvimento, uma verdadeira 
dança entre os países latino-americanos, que os 
faz girar pelos dois séculos que os separam da 
Independência. Em nossos estudos, aplicamos o 
conceito de paradigmas de desenvolvimento aos 
períodos em que, na América Latina, se verifica 
convergência plurinacional de estratégias em 
torno do projeto de nação a construir. Assim, é 
possível observar, da Independência ao século 
XXI, a inclinação do Estado e das lideranças 
sociais para a economia primária, agrícola ou 
mineira, para a industrialização introspectiva, 
para a abertura comercial e financeira ao mercado 
global, enfim, para uma interdependência 
sistêmica madura de alguns países. O paradigma 
conjuga políticas públicas, iniciativas privadas, 
mecanismos de ação, visão de si e dos outros, 
política externa, negociação diplomática: acopla 
essas variáveis interligadas ao desígnio nacional. 
O grau de convergência e de consenso é muito 
variável, considerando a evolução interna de 
cada país, como também o âmbito das relações 
regionais. Para as ciências sociais, o paradigma 
é por certo e antes de tudo um eficiente método 
de análise da realidade nacional ou regional. 
Além de resultar dele uma visão compreensiva 
e integrada da sociedade, o chamado período, 
o paradigma permite aos agentes públicos 
e privados traçar estratégias de ação e, ao 
estudioso, confortavelmente, avaliar resultados 
de desenvolvimento 2 . 


‘Artigo original publicado na revista Horizontes LatinoAmericanos, v, 1, n. 2 (2014), Dossiê AVALIAÇÃO E PERSPECTIVAS DO 
DESENVOLVIMENTO LATINO-AMERICANO: DO ESTRUTURALISMOÀINTERDEPENDÊNCIA, disponível em http://periodicos.fundaj.gov.br/ 
HLA 

2 Este texto resulta de reflexão do autor acerca do longo prazo e expõe, destarte, uma interpretação fundada em dados de pesquisas já publicadas. 
O leitor encontra no fim do artigo abundante literatura especializada, que lista as publicações do autor e de outros autores pertinentes ao tema 
do desenvolvimento latino-americano. Chamamos a atenção, especialmente, para dois livros nossos, Relações internacionais da América Latina 
(2013) e Inserção internacional (2008), nos quais aprofundamos a abordagem conceituai e a análise empírica das experiências latino-americanas. 
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O método da análise paradigmática 
somente produz efeitos cognitivos adequados 
quando aplicado de modo empírico, partindo 
da observação dos fatos e elevando-se ao 
conceito. A História é sua substância. Quais os 
fatores culturais, qual o estágio de evolução da 
sociedade, quais as potencialidades, os objetivos 
estratégicos, os métodos de ação e os meios 
disponíveis que se encontram na gênese de um 
paradigma? Qual a eficácia de sua vigência? 
Quais os vícios ou as deturpações que um 
paradigma vem a acumular com o tempo e que 
implicam e explicam a mudança da ideia de 
nação a construir, por vezes no bojo da revolução? 

Aplicando nosso método ao estudo 
dos períodos históricos da América Latina, 
concluímos pela existência de quatro paradigmas 
de desenvolvimento, sobre os quais existe 
uma imensa literatura especializada: o liberal- 
conservador, que se estende da Independência 
aos anos 1930-40; o desenvolvimentista, que o 
substitui e que se prolonga por cerca de sessenta 
anos; o neoliberal da década de 1990; e, enfim, a 
dispersão paradigmática dos países da América 
Latina no século XXI, quando se formaliza em 
alguns países o paradigma do Estado logístico. 

Quatro paradigmas latino-americanos e seu 
grau de convergência 

Duas causalidades encontram-se na origem 
do paradigma liberal-conservador, vigente da 
Independência até os anos 1930-40: por um 
lado, a herança colonial, em que prevalecia 
a atividade econômica primária, agrícola ou 
mineira, herança que determinara a organização 
econômica e a estrutura da sociedade; por 
outro, a pressão das potências capitalistas, 
especialmente da Inglaterra, que arrancaram das 
jovens nações independentes tratados de livre- 
comércio em troca do reconhecimento político. 
Os famosos tratados desiguais asseguravam o 
mercado latino-americano de manufaturados aos 
comerciantes estrangeiros, nem sempre em troca 
dos mercados de latino-americanas a facilidade 
para importação de manufaturados, inclusive de 
produtos primários, em razão do colonialismo 
praticado pelos europeus. 

Era confortável às elites produtos requeridos 
pela vida suntuosa, uma vez que tal esquema 
protegia seu domínio sobre a sociedade rural, 
mantido por meio da escravidão ou de uma semi- 
servidão. Algumas sociedades aproveitaram- 


se da base primária e alcançaram certo grau 
de desenvolvimento, mesmo assim. O exemplo 
mais notável vem da Argentina, cuja riqueza se 
originava sobretudo da produção, industrialização 
e comercialização da carne e do trigo. O Brasil 
tentava segui-la por meio da cultura do açúcar, do 
café e do cacau. 

Os Estados independentes, apropriados 
pelos grandes proprietários de terra e donos 
dos negócios, serviam aos interesses desse 
segmento dominante. O resultado do paradigma, 
apesar de aparente ostentação de riqueza aqui e 
ali, foi o atraso estrutural histórico dos países da 
América Latina, ante a modernização dos países 
centrais, impelida pelas revoluções industrial e 
dos transportes e pelo progresso tecnológico. 
Revoluções políticas que implicavam rearranjo 
do Estado não abalavam a dominação das elites 
sobre a sociedade primária. Assim ocorreu com a 
Argentina de Bartolomeu Mitre e Domingo Faustino 
Sarmiento, com o triunfo dos republicanos no 
Brasil e com a revolução mexicana de 1910. 

O paradigma liberal-conservador do 
século XIX apresenta dois traços comuns 
com o neoliberalismo dos anos 1990: abertura 
incondicional do mercado de consumo em 
troca de nada e uma perigosa tendência de 
primarização econômica, difícil de superar no 
século XXI. Esses dois paradigmas alcançaram 
alto grau de convergência de estratégias e 
mecanismos de ação entre os países da América 
Latina, revelando sua matriz de fundo liberal 
mantida ao longo dos séculos. Obviamente, as 
experiências nacionais foram diferenciadas, para 
alegria de estudiosos que dispõem de um vasto 
campo de observação empírica. 

Os dois paradigmas evidenciam, ademais, 
que as nações elegem seus destinos, muito mais 
por decisão interna e própria do que por injunção 
de pressões externas. Os países da América 
Latina escolheram ser atrasados e dependentes, 
acomodar-se à prevalência de interesses de outras 
nações, quando seus dirigentes optaram por tal 
desígnio nacional. Os dois outros paradigmas 
históricos latino-americanos, o desenvolvimentista 
e o logístico, reforçam a percepção de liberdade 
de escolha do destino nacional. Contudo, eles 
apresentam menor grau de convergência entre 
os países e resultados ainda mais diferenciados 
entre as situações nacionais. 

O desenvolvimentismo alçou a industria¬ 
lização como bem supremo, mola propulsora do 
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A opção primário-exportadora é um dos modelos de inserção internacional que se destacam no século XXI. 


salto de qualidade econômico e social. Induziu 
transformações estruturais na economia, nas 
instituições e na sociedade e elevou o bem-estar 
do povo. No século XXI, o paradigma logístico, 
escolha de poucos Estados, tende à inserção 
sistêmica madura à época da interdependência 
global, com o melhor aproveitamento dos avanços 
do desenvolvimentismo industrialista. 

Conclui-se que o grau de convergência de 
estratégias e mecanismos de ação, bem como 
de resultados, entre os países latino-americanos, 
quanto à aplicabilidade dos parâmetros 
inerentes aos quatro paradigmas históricos de 
desenvolvimento, assim se estabeleceu: alto, 
nos paradigmas liberal-conservador e neoliberal; 
médio, no desenvolvimentista; baixo, no logístico 3 . 

Estratégias de Estado 

As estratégias de Estado diferem e muito por 
período histórico e entre os países. Examinamos, 
a seguir, as estratégias de desenvolvimento dos 
três últimos períodos, o desenvolvimentista, o 
neoliberal e o século XXI. Centramos nossa análise 
no que consideramos os parâmetros essenciais 
de cada paradigma, o que nos permite maior 
clareza e compreensão acerca das convergências 
e diferenças, como também das transições. Cabe 
ao leitor latino-americano perscrutar o perfil da 
experiência de seu país e opinar com liberdade 
sobre nossas considerações, concordar, discordar 
ou acrescentar. 


O protótipo do desenvolvimentismo tem sua 
gênese nas experiências do Brasil de Getúlio Vargas 
e da Argentina de Juan Domingo Perón. Duas 
causalidades de fundo explicam a mudança então 
desejada e planejada pelos dirigentes. 

Pelo lado interno, as sociedades haviam 
avançado e se modificado em suas feições. 
Escravidão ou servidão eram vínculos de 
relacionamento havia muito tempo superados 
entre grandes proprietários rurais e trabalhadores 
braçais. A imigração criara novas necessidades 
e aspirações populares. Massas urbanas haviam 
modificado a estrutura da sociedade, que se 
organizava em sindicados e movimentos sociais. 
Exigiam-se emprego, renda, bem-estar, direitos 
trabalhistas, outra condição de vida, em suma. 
Insatisfeitas não estavam, porém, apenas as massas 
urbanas. Empresários dispostos a criar ou ampliar 
negócios encontravam-se por toda parte, à espreita 
de oportunidades. Os militares se preocupavam 
com a escassez visceral da segurança nacional de 
meios de dissuasão e defesa. Por fim, intelectuais 
amaldiçoavam o atraso com relação aos países 
avançados e se juntavam aos que exigiam mudanças 
estruturais na economia e na sociedade, bem como 
nova conduta do Estado. A sociedade, em síntese, 
exigia um salto de qualidade rumo à modernização. 

Do lado externo, as condições sistêmicas 
que condicionavam as relações exteriores 
juntavam-se às causalidades internas, de modo 


2 A literatura acadêmica que consta na bibliografia tem por campo de observação empírica as experiências paradigmáticas latino-americanas. 
Inúmeras instituições voltam-se para coleta e análise especialmente de dados econômicos dessas experiências. Menção especial merecem os 
estudos da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) e do Instituto para a Integração da América Latina e do Caribe (Intal), 
o qual mantém entre suas publicações a importante revista Integración & Comercio. 
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também a requerer a mudança. Com efeito, a crise 
do capitalismo nos anos 1930, responsável por 
uma década de depressão, afetara profundamente 
o comércio exterior e as finanças dos países da 
América Latina, exportadores de produtos primários, 
por vezes da sobremesa, como café, açúcar e cacau. 
O sistema internacional avançava pelo caminho da 
formação de blocos antagônicos, entre democracias 
liberais e regimes fascistas. Este horizonte sombrio, 
paradoxalmente, abria aos países da América 
Latina perspectivas de jogo político e de autonomia 
decisória. 

Pela via da revolução ou não, os dirigentes 
da América Latina afastavam do Estado os antigos 
donos do poder e os métodos com que avassalavam 
a sociedade a seus exclusivos interesses de 
grupo. Uma nova coalizão de poder emerge dessa 
sociedade em mudança e toma conta do Estado. 
As condições estavam postas para a mudança de 
paradigma. 

Rara satisfazer as necessidades da nova 
sociedade acima descrita, os dirigentes de então 
visavam a modernização de seus países. A escolha 
que prevaleceu regionalmente foi a escolha da 
modernização pela via da industrialização. Com 
efeito, a lógica aconselhava a industrialização. 
Esta viria suprir à demanda de emprego e salário 
de parte dos trabalhadores urbanos, de negócios 
para a burguesia, de meios de segurança para os 
militares, de instituições políticas e de ordenamentos 
jurídicos modernos, com os quais sonhavam os 
intelectuais, como também as multidões. Em 
síntese, a industrialização iria fazer deslanchar o 
desenvolvimento da nação, pensavam os novos 
dirigentes. 

Fica sem respaldo objetivo, portanto infundado, 
o argumento de economistas que confundem o 
paradigma desenvolvimentista com o paradigma 
de substituição de importações. Os dirigentes dos 
anos 1930-40, e 50, fase de gênese e consolidação 
do paradigma, não tinham como propósito substituir 
importações, porém promover o desenvolvimento 
da nação. A substituição de importações, 
como comprova o estudo histórico, seria mera 
consequência do desenvolvimento, o qual se 
sobrepunha tanto nas aspirações sociais quanto no 
projeto nacional da nova coalizão de poder. 

Se convém fixar a gênese do paradigma 
desenvolvimentista nos anos 1930-40, é mister, por 
outro lado, estabelecer, para a América Latina, como 
era fundacional o longo período que se estende de 
1930 a 1990. 


Nos países em que estratégias e mecanismos 
de ação se articularam de modo mais coerente 
com os propósitos do desenvolvimento, este foi 
sendo galgado por etapas. Três são perceptíveis e 
marcam suas fases: a indústria de transformação, 
a indústria de base, e a busca de tecnologias 
avançadas. Embora possam ser estabelecidas 
como marcos temporais, essas fases não 
correspondem a períodos rígidos, pois que se 
entrelaçam em certa medida. 

Grosso modo, a indústria de transformação 
vem dos anos 1950, tocada por homens de Estado 
como Juscelino Kubitschek no Brasil, Arturo 
Frondizi na Argentina. Serviu-se de capitais e 
empreendimentos vindos de fora, pela via de 
financiamentos e expansão de empresas externas 
que se instalavam no país. Política exterior e 
negociação diplomática foram acionadas com 
esse objetivo. 

O pensamento econômico latino-americano, 
fundado nas experiências das duas décadas 
anteriores, consolidou-se nos anos 1950 
como pensamento estruturalista na mente de 
grandes intelectuais, como Raúl Prebish e 
Celso Furtado. Este pensamento difundido pela 
Cepal, com seus conceitos de centro-periferia, 
complementariedade capitalista, mercado interno, 
atraso e desenvolvimento, industrialização e 
outros, alavancava o desenvolvimento, ao inspirar 
e instruir iniciativas de dirigentes e envolver os 
segmentos dinâmicos da sociedade, bem como 
a opinião pública, o que, aliás, se refletia em 
resultados eleitorais. Este pensamento agregava- 
se às causalidades do desenvolvimentismo, como 
as variáveis acima referidas. 

Coincidentemente, ao irromperem as teorias 
da dependência nos anos sessenta e setenta, 
outra fase do pensamento latino-americano de 
que são representantes Fernando Henrique 
Cardoso e Enzo Faletto, uma segunda fase da 
industrialização toma vulto, com a siderurgia, a 
energia elétrica, a construção de infraestruturas 
e da chamada indústria de base. A consciência 
social e política da necessidade do domínio 
de tecnologias avançadas, para galgar nova 
etapa do desenvolvimento, é perceptível na 
legislação protetora de iniciativas nas áreas das 
comunicações, aeronáutica, espacial e eletrônica, 
dos fins dos anos setenta aos oitenta. Era a terceira 
fase da industrialização. 

A racionalidade da política industrialista, ou 
seja, a garantia de continuidade e de resultados, 
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somente se verifica em países onde ela se impõe 
a partidos políticos, governos e mesmo a regimes 
políticos, democráticos ou autoritários. Este 
condicionamento explica o desempenho desigual 
do paradigma entre os países e dentro do mesmo 
país. Argentina e Chile, por exemplo, romperam 
com o processo de industrialização ao antecipar 
experiências liberais radicais na vigência de 
ditaduras militares e, com isso, perturbaram 
a continuidade da industrialização. Não foi o 
caso do Brasil, cujo regime militar encampou 
racionalmente o desenvolvimentismo e deu-lhe 
impulsos de qualidade rumo à industrialização de 
base e à conquista de tecnologias avançadas. 

Por sobre a volatilidade das estratégias 
latino-americanas de desenvolvimento, tão 
relevante para a produção de resultados, impõe- 
se a permanente e imutável estratégia dos 
agentes externos, as empresas multinacionais 
que se instalaram na América Latina. Vieram a 
chamado dos dirigentes, com o fim de prover o 
projeto de modernização de insumos financeiros 
e tecnológicos. Voltaram-se para o mercado 
interno, que lhes era reservado. Jamais cogitaram 
em exportações de manufaturados e em inovação 
tecnológica, desnecessárias em tal situação. 
Ergueram o entulho criativo e contaminaram com 
esse padrão de conduta o próprio empresariado 
regional. As adaptações requeridas pelo processo 
de desenvolvimento, e pensadas na América 
Latina, têm, pois, seus resultados condicionados 
por nova forma de dependência introduzida 
no âmago do paradigma desenvolvimentista e 
perpetuada pelas empresas multinacionais. 

De modo geral, na América Latina, 
contrabalançado o fator obstrutor tributado 
ao insumo externo acima descrito, o Estado, 
sobretudo, mas igualmente os segmentos 
dinâmicos da sociedade haveriam de se adaptar 
à racionalidade do paradigma como requisito da 
eficiência esperada das estratégias de ação. Táis 
adaptações internas se mantêm ou são feitas e 
desfeitas, durante os três períodos, de 1930 aos 
nossos dias, o que explica a grande diversidade 
de ritmos e resultados alcançados pelos países. 
Enumeramos oito adaptações operacionais que 
vemos como requisitos de eficiência do projeto 
nacional. Foram estabelecidas sob a vigência do 
paradigma desenvolvimentista e asseguraram 
a este os melhores resultados, quando se 
prolongaram no tempo. Certas adaptações 
foram assimiladas pelos paradigmas neoliberal 


e logístico, quando julgadas convenientes. Afinal, 
desenvolvimentistas, neoliberais e logísticos, 
embora por vias distintas, voltam-se todos para 
idêntico desígnio de fundo: o desenvolvimento. 
A adaptação estratégica mais relevante e mais 
recente, a internacionalização econômica de 
países da América Latina, será objeto de parágrafo 
próprio mais à frente. 

Autonomia decisória do Estado 

Desde a gênese do paradigma 
desenvolvimentista nos anos 1930, os dirigentes 
perceberam que as nações avançadas se voltam 
para interesses próprios, aos quais acoplam 
política exterior e negociação diplomática. 
Concluíram que sem autonomia decisória nada 
se consegue de concreto, e a reciprocidade de 
benefícios do sistema internacional desaparece 
no âmbito bilateral e regional. A autonomia 
decisória explica os bons resultados alcançados 
pela industrialização de alguns países da América 
Latina. 

Como estratégia de relações internacionais, 
a autonomia decisória nada tem a ver com o 
isolamento, ao contrário, obtém insumos de 
desenvolvimento e, em certo sentido, controla e 
equilibra benefícios. A autonomia foi sacrificada 
durante o curto período neoliberal, por isso as 
concessões e subserviências foram tais que 
conduziram os países da América Latina à 
deterioração de todos os indicadores econômicos e 
sociais por volta do ano 2000. Obedecemos a todas 
as instruções, cumprimos com todas as exigências 
vindas de fora, porém os resultados ficaram 
apenas do outro lado, lembrou Fernando Henrique 
Cardoso, um expoente do neoliberalismo, o qual, 
como poucos dirigentes, soube fazer autocrítica 
quando Presidente do Brasil. 

Abertura dos sistemas produtivo e de serviço, 
mas proteção do mercado 

Essa estratégia não é exclusiva dos países 
da América Latina, visto que, em certa medida, 
foi partilhada pelos países avançados nas etapas 
iniciais do desenvolvimento - com exceção da 
Inglaterra, berço da revolução industrial. Contudo, 
os latino-americanos fizeram uso desta adaptação 
em escala mais acentuada, mesmo porque seu 
desenvolvimento é tardio, relativamente ao vasto 
conjunto trilateral de países composto por Europa, 
Estados Unidos e Japão. A adaptação, no entanto, 
tendia à introspecção econômica, bloqueando 
inovação. 
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Política exterior cooperativa e não 

coníron tacionista 

Frequentemente, líderes latino-americanos, 
eivados de empáfia política e pruridos de 
soberania, confrontaram outros governos. 
Os que souberam conduzir racionalmente o 
projeto de desenvolvimento, pelo contrário, 
extraíram do sistema internacional de Estados 
benefícios concretos e resultados preciosos de 
desenvolvimento, ao manter a continuidade do 
parâmetro de política exterior cooperativa e não 
confrontacionista. Um bom exercício acadêmico 
consistiria em medir graus e resultados da 
aplicabilidade desse parâmetro nas experiências 
nacionais. 

Prevalência do econômico sobre ideologia e 
segurança 

Por essa estratégia de conduta, sacrificam-se 
aos interesses econômicos do desenvolvimento 
valores ideológicos e princípios de segurança. 
Para o subcontinente pacifista chamado América 
Latina, esse cálculo político incorpora requisitos da 
racionalidade desenvolvimentista - especialmente 
quando integrado ao parâmetro de conduta 
externa cooperativa e não confrontacionista, 
acima referido. 

Parcerias bilaterais 

A diplomacia cunhou o termo parceria 
estratégica e dele faz uso distinto do conceito 
aqui exposto. Com efeito, a parceria estratégica 
espelha aquele tipo de vínculo entre duas 
nações, de natureza a influir sobre a formação 
nacional da nação em desenvolvimento. Sólidas 
e grandes parcerias, que perpassam o tempo, os 
governos e mesmo os regimes políticos foram 
estabelecidas por países da América Latina, 
como uma das estratégias de desenvolvimento 
de maior impacto sobre sua formação nacional. O 
mundo desenvolvido oferece possibilidades ricas 
e variadas para a programação de tais parcerias. 
O mundo em desenvolvimento necessita de 
articulações destinadas a obter apoios políticos, 
mercados de consumo, fontes de recursos e 
cooperação científica e tecnológica. 

Destarte, os países espertos da América 
Latina estabeleceram parcerias estratégicas 
com Estados Unidos, Inglaterra, França, 
Itália, Japão, Rússia e China, entre outras, das 
quais recolheram e recolhem benefícios de 
desenvolvimento de grande impacto sobre a 
formação nacional. Entre si mesmos, os países 


latino-americanos estabelecem recentemente 
verdadeiras parcerias estratégicas, estimuladas 
pela vizinhança, por objetivos comuns de 
desenvolvimento e por laços históricos e 
culturais. 

Reforço de poder por mais três vias: 
multilateralismo, integração regional e 
ocidentalismo 

A presença dos países latino-americanos 
nos órgãos multilaterais universais, como ONU 
e OMC, é de peso muito variado, geralmente 
correspondenteasua grandeza. Sabe-se, contudo, 
que os órgãos multilaterais estabelecem, seja em 
âmbito global, seja em âmbito regional, quando 
se trata de órgãos regionais, ordenamentos e 
regimes internacionais que afetam diretamente 
as possibilidades de desenvolvimento. Daí a 
conveniência de estar presente e envolver-se 
com o multilateralismo, como uma estratégia 
de desenvolvimento. Do contrário, a ordem 
internacional, injusta como já tem sido, jamais 
se voltaria ao multilateralismo da reciprocidade 
de benefícios para todas as nações, a viger no 
sistema internacional. 

Uma das vantagens da formação de blocos 
regionais consiste na utilização dessa outra via 
de reforço do poder nacional. Os países da 
América Latina lançaram mão dessa modalidade 
de ação externa com desenvoltura e foram 
bem-sucedidos, sob o aspecto conceituai, na 
conformação dos processos de integração com 
seus desígnios de desenvolvimento. 

À época da Guerra Fria, o ocidentalismo, 
tanto como ideologia quanto realidade, foi 
assumido de forma pragmática por alguns países 
latino-americanos, que sutilmente puseram 
seus possíveis insumos a serviço de interesses 
econômicos, assim como o desprezaram como 
ideologia. 

Pragmatismo diante de condicionamentos 
sistêmicos 

A adaptação do Estado aos requisitos do 
desenvolvimentismo envolve, finalmente, o 
pragmatismo de conduta, introduzido como 
estratégia de inserção internacional desde a 
gênese do paradigma nos anos 1930. A conduta 
diante do ocidentalismo e do comunismo o 
comprova. O universalismo de conduta resulta, 
quando pragmático, em estratégia de ação capaz 
de agregar eficiência às demais modalidades 
inerentes ao desenvolvimentismo. 
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O núcleo do pensamento 

Nenhum paradigma se consolida sem um 
núcleo de pensamento, que age como condutor. 
O pensamento estruturalista movimentou 
Estado e sociedade na América Latina à época 
do desenvolvimentismo propriamente dito. O 
neoliberal, de efeitos ambíguos, fez o mesmo nos 
anos 1990. Por sua vez, o pensamento globalista 
vem alimentando o paradigma logístico no século 
XXI, no qual a internacionalização econômica foi 
eleita como desígnio nacional. 

Acumulado de vícios e entraves induz transições 
paradigmáticas 

Convém sempre analisar a gênese dos 
paradigmas tanto quanto a transição de um 
paradigma histórico a outro, especialmente 
no caso dos paradigmas de desenvolvimento. 
As causalidades que induzem a transição são 
complexas, múltiplas e, por vezes, remotas. A 
análise multicausal é indispensável para fornecer 
inteligibilidade ao objeto do estudo histórico. 

Selecionamos nesse texto apenas uma linha 
de causalidades que explica a transição de um 
paradigma a outro na história da América Latina: 
do desenvolvimentismo ao neoliberalismo, do 
neoliberalismo ao século XXI, quando alguns 
países passam a operar mediante adaptações 
estratégicas próprias do paradigma logístico, 
descrito mais adiante. Trata-se do acumulado de 
vícios e entraves gerados no seio do paradigma, 
que conduz à exaustão do mesmo, reduzindo 
sua potencialidade de produzir efeitos de 
desenvolvimento, isso se não o induz à produção 
de efeitos contrários. 

Tomemos a transição do desenvolvimentismo 
ao neoliberalismo preparada nos anos 1980 e 
consumada no início dos anos 1990. 

O acumulado de vícios e entraves do 
paradigma desenvolvimentista, como sempre um 
fenômeno diferenciado em grau e intensidade 
entre os países da região, compõe uma lista 
pesada. Os entraves derivam, em sua maioria, 
da introspecção exacerbada a que conduziu o 
paradigma, tanto nas decisões estratégicas dos 
dirigentes quanto na conduta dos agentes não 
governamentais. Protecionismo exagerado do 
mercado de consumo interno, baixa produtividade 
dos sistemas produtivo e de serviços, baixa 
inovação tecnológica, instabilidade monetária, 
endividamento externo e, ao termo, nos anos 1980, 
estagnação econômica. Essa década perdida, 


em que se observa claramente a exaustão do 
modelo, ou seja, sua incapacidade de continuar 
produzindo resultados de desenvolvimento como 
nas décadas anteriores, precede a mudança do 
paradigma. 

Entre os vícios do desenvolvimentismo, 
derivado de sua introspecção exacerbada, convém 
mencionar a baixa propensão do empresariado 
em investir em inovação tecnológica. Quando 
não alijado das iniciativas pelo gigantismo dos 
empreendimentos estatais, abrigado à sombra 
de tarifas alfandegárias extremamente elevadas, 
as quais lhe reservavam todo o mercado interno, 
por que iria o empresário investir em inovação? 
Raros são os núcleos que rompem com esse 
entrave, introduzindo a criatividade e elevando a 
competitividade. 

Por sua vez, o neoliberalismo também 
acumulou vícios e entraves - talvez os 
trouxesse em sua gênese. O núcleo duro das 
economias nacionais perdia-se pela alienação 
a empreendimentos estrangeiros. Aumento 
da importação, queda da produção interna, 
desequilíbrio financeiro, endividamento, 
desemprego, aumento da pobreza foram outros 
vícios do modelo. Poucos Estados fizeram 
autocrítica em tempo, como Chile, Brasil e México, 
corrigindo o rumo do projeto nacional, com o intuito 
de reorientá-lo para a meta do desenvolvimento. 
Outros aprofundavam medidas neoliberais com o 
mesmo intuito, como a Argentina. Preparava-se a 
dispersão latino-americana do século XXL Tãnto 
mais, que alguns países trarão da fase neoliberal 
influências futuras, como o liberalismo aplicado 
à própria inserção internacional, a vocação 
globalista, o equilíbrio fiscal e a estabilidade 
monetária aplicados à gerência interna. 

Quando vistos de modo comparativo, 
observa-se que os dois paradigmas evidenciam, 
enfim, o contraste entre isolamento, aquela 
introspeção exacerbada do desenvolvimentismo, 
e integração global, aquela pretensão congênita 
do neoliberalismo. 

O século XXI: a dispersão e o paradigma 
logístico 

Na virada do século XX para o XXI, 
praticamente todos os líderes neoliberais latino- 
americanos foram substituídos democraticamente 
por dirigentes oriundos de partidos políticos 
de oposição, a grande maioria de matiz de 
esquerda. A opinião pública desejava mudança 
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de modelo. A convergência das esquerdas latino- 
americanas na primeira década do século XXI 
generalizou regionalmente a preocupação com 
a inclusão social, mesmo porque a fase anterior 
havia aprofundado as desigualdades, no bojo 
do individualismo próprio de todo liberalismo 
radical. Essa preocupação comum reforçou 
o entendimento político entre os governos, 
uma condição para fazer avançar a integração 
regional, cujo caráter no século XXI permanecerá 
essencialmente político, menos comercial e 
muito menos produtivo. 

Alguns entusiastas dessa ascensão 
das esquerdas utilizaram o termo 
neodesenvolvimentismo, como se fosse o novo 
paradigma latino-americano do século XXI. 
Consideravam os programas de inclusão social 
que se espalhavam por todo o subcontinente e 
que produziam resultados sociais concretos 
e benéficos no sentido de debelar as 
desigualdades. Não se trata, contudo, de um 
paradigma regional, categoria de análise dos 
modelos de desenvolvimento e de inserção 
internacional, sentido que aqui atribuímos ao 
conceito. 

Distintos paradigmas de desenvolvimento, 
que se entrelaçam ou não, afloram nos países 
da América Latina no século XXI: de prevalência 
liberal, no Chile, Peru, Colômbia e México; de 
prevalência industrial, no Brasil e na Argentina; 
de regresso, e nesse caso cabe a denominação 
de neodesenvolvimentismo, marcado por 
reestatização, volta ao protecionismo e ao 
isolamento financeiro, decisões alheias à 
internacionalização econômica, como na 
Argentina dos Kirchner e na Venezuela de Hugo 
Chávez; enfim, pela prevalência da associação 
colaborativa entre Estado e agentes não 
governamentais privados, como no Brasil e no 
Chile. Ao observarem o crescimento, estudos 
econômicos constatam, então, a reconfiguração 
regional da grandeza medida pelo Produto Interno 
Bruto - PIB, no início de 2014, quando a Colômbia 
se situa na segunda posição na América do Sul 
ao deslocar a Argentina para a terceira. A estes 
distintos modelos de desenvolvimento interno, 
postos em marcha pelos países da América Latina 
no século XXI, associam-se três modelos de 
inserção internacional: o de suporte geopolítico 
de base, como nos países bolivarianos, o modelo 
primário-exportador e, enfim, o de vocação 
industrialista. 


Com o intuito de aprofundar uma das 
experiências em curso, elaboramos o conceito 
de paradigma logístico, como categoria mais 
palpável e relevante da inovação paradigmática, 
em meio à colcha de retalhos em que se 
transforma a América Latina no século XXI, em 
termos de modelos de desenvolvimento interno e 
de inserção internacional. 

O paradigma logístico revela-se de maior 
capacidade de propulsão do desenvolvimento 
que quaisquer outras experiências. Por isso 
constitui o salto de qualidade rumo à maturidade 
sistêmica do desenvolvimento. Condiz, ademais, 
com a era da interdependência global, e se insere 
em seus desafios e exigências. 

Dois parâmetros essenciais qualificam o 
paradigma logístico e o distinguem dos anteriores. 
Em primeiro lugar, a associação cooperativa entre 
Estado e sociedade, ou seja, entre dirigentes 
e agentes econômicos não governamentais. 
Com esta nova funcionalidade, o Estado 
logístico se afasta tanto do desenvolvimentismo 
estatizante quanto do neoliberalismo de Estado 
débil. Cabe ao Estado, nessa nova fase, criar 
condições favoráveis ao desempenho das forças 
econômicas e sociais. Cabe a ele descobrir 
oportunidades ou inventá-las em benefício 
de iniciativas e movimentos das forças da 
sociedade. Entre tais iniciativas, por exemplo, 
estão as licitações ou leilões de projetos e obras 
de infraestrutura, como exploração de petróleo, 
construção de hidrelétricas, termoelétricas e 
outras usinas no setor energético, estradas, 
ferrovias, portos, aeroportos, serviços de 
comunicação, etc. O Estado evolui de produtor 
a regulador das atividades econômicas, agora 
confiadas à sociedade. Cabe-lhe, ademais, 
gerenciar e harmonizar pelo alto os interesses 
de segmentos sociais, que agem por motivações 
específicas que lhes convenham, impedindo 
que um segmento imponha sobre os demais os 
próprios interesses e provoque o desequilíbrio 
e a instabilidade. Esse descuido, por certo, 
encontra- se na origem da crise financeira, depois 
econômica e depois social, que se inicia em 2007 
nos Estados Unidos, quando o setor bancário 
impôs sobre os demais segmentos econômicos 
seus interesses, sem que o Estado exercesse o 
dever de zelar pela harmonia e pelo equilíbrio de 
interesses conflitantes. 

Em segundo lugar, o paradigma logístico 
insere a economia e o poder nacional no mundo 
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da interdependência global, também chamada de 
globalização. Seu propósito consiste em realizar 
a vocação globalista do país. Não apenas pela 
inserção comercial, porquanto esta, como no 
caso de tratados de livre-comércio, pode manter 
a economia nacional em seu estágio primário - 
exportador e estruturalmente dependente. A 
internacionalização de empresas nacionais 
se faz, do modo logístico, com o objetivo de 
inserção sistêmica madura, envolvendo empresas 
bancárias, industriais e de serviços. Destarte, 
obtém-se o benefício da competitividade sistêmica, 
que resulta da penetração nas cadeias produtivas 
globais, além de outros benefícios, como 
exportação de produtos de maior valor agregado, 
equilíbrio econômico e novas fontes de recursos. 

O suporte político do paradigma logístico 
advém do propósito que lhe é inerente de inserção 
do país em coalizões de poder, capazes de elevar 
o poder de barganha nos foros internacionais de 
negociação, em que ordenamentos econômicos 
e regimes jurídicos são traçados para compor a 
ordem internacional. Em virtude de sua cultura 
pacifista, de convivência de diferenças, oposta 
ao choque de civilizações, este suporte político 
vem naturalmente suprir a capacitação estratégica 
militar, usada por outros países como instrumento 
de poder. 

Compreende o leitor que o paradigma 
logístico contorna os inconvenientes do paradigma 
neoliberal. Opera em meio à interdependência 
porém evita a subserviência sistêmica. Contorna, 
também, os inconvenientes do paradigma 
desenvolvimentista, evitando a introspecção 
exacerbada e o isolamento. O paradigma logístico 
corresponde, em suma, ao salto de qualidade 
rumo à maturidade sistêmica da economia de 
mercado. 

Tkmbém sob esse aspecto, um excelente 
exercício consiste em medir a intensidade de 
adoção do paradigma, as adaptações estratégicas 
por ele requeridas e os resultados alcançados. 
Pode-se começar pelo Brasil, protótipo da 
inovação, seguir com as experiências de Chile e 
México, mirar para o lado da Colômbia e do Peru, 
para depois verificar o desempenho da Argentina, 
da Venezuela e de outros países que regrediram 
ao neodesenvolvimentismo e não despertaram 
para a interdependência da era da globalização. 

Apesar de novo e inovador, o paradigma 
logístico, implantado como propósito de governo 
pelo Presidente Luís Inácio Lula da Silva, 


responsável pela ascensão internacional do Brasil 
como potência emergente, entra em declínio de 
eficiência sob o governo de Dilma Rousseff nesse 
país, desde 2010. Aumento da burocratização do 
Estado emperra negócios e enfraquecimento 
do diálogo do governo com o empresariado 
compromete a confiança mútua e espanta 
investimentos nacionais e estrangeiros. 

A internacionalização de empresas nacionais: 
rumo à maturidade sistêmica do desenvolvimento 

O parâmetro mais relevante do paradigma 
logístico do século XXI, vigente em grau e 
intensidade variada em alguns países da América 
Latina, corresponde à internacionalização 
econômica, entendida nesse texto como expansão 
para fora de empresas de matriz nacional. 
Duas causalidades situam-se na origem desse 
movimento: estratégia de Estado e emergência da 
sociedade. 

O Estado logístico, ao estabelecer a 
internacionalização econômica como objetivo 
estratégico, recorre a três mecanismos. Em 
primeiro lugar, adapta a ação diplomática ao 
novo desígnio, implantando a diplomacia de 
oportunidades a descobrir e a inventar, em 
favor de apoio político à expansão de empresas 
nacionais. Em segundo lugar, aloca recursos 
de agências de fomento nacionais à expansão 
para fora dos empreendimentos. Em terceiro, 
estabelece diálogo permanente e intenso com o 
empresariado nacional. Condições prévias são 
requeridas e foram estabelecidas: privatização 
de grandes empresas estatais, aparecimento 
de empresas nacionais fortes, enfim, formação 
de conglomerados nacionais. Em tudo isso está 
presente a ação estatal. Poucos países da América 
Latina criaram de parte do Estado tais condições 
prévias, de que resulta o substrato indispensável 
à internacionalização econômica. 

A segunda causalidade da internacionalização 
econômica consiste na emergência da sociedade. 
Se o desenvolvimentismo manteve os agentes da 
sociedade privada como que adormecidos ou 
pouco ativos, o neoliberalismo, com seus choques 
de abertura comercial e financeira, os despertou. 
A emergência de uma sociedade dinâmica, 
com empresariado industrial, do agronegócio e 
de serviços, imbuído de ambições globalistas, 
corresponde à causalidade social, a somar-se 
às adaptações estratégicas do Estado. Com 
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efeito, a expansão para fora de empreendimentos 
nacionais é um processo conduzido pelos agentes 
não governamentais, aos quais o Estado empresta 
apoio logístico por meio dos três mecanismos 
referidos acima. O diálogo entre Estado e 
sociedade funde as duas causalidades e viabiliza 
as iniciativas. 

A América Latina passou por duas 
internacionalizações econômicas, desde os anos 
1930. A dependentista, por meio da penetração 
no mercado interno de empresas, capitais e 
tecnologias provindas do exterior; a estruturante, 
com expansão para fora de empreendimentos 
nacionais, essencialmente no século XXI. O Brasil 
lidera essa segunda fase, mesmo porque dispõe 
daquele suporte substantivo prévio em grau mais 
elevado; México e Chile o seguem. 

Nosso argumento reconhece as vantagens 
desse movimento de internacionalização, por ver 
nele o rumo à maturidade sistêmica na economia 
de mercado. O elenco das vantagens concretas se 
avalia pelos impactos produzidos em benefício do 
desenvolvimento interno. São novas tendências do 
desenvolvimento. Penetrar as cadeias produtivas 
globais eleva a produtividade interna ao nível 
da competitividade sistêmica. A expansão para 
fora de empresas nacionais modifica a pauta 
de exportações, por meio de produtos de maior 
valor agregado. Ao adquirir empresa, associar- 
se ou lançar planta própria em outros países, a 
empresa pode buscar neles recursos de agências 
de financiamento ou de bolsas de valores para 
reforçar seu caixa. Por meio de transferências, 
o país de origem dos investimentos diretos no 
exterior dispõe de nova fonte de recursos com que 
nutrir sua balança financeira. A internacionalização 
de empresas ajuda a manter o equilíbrio e a 
estabilidade macroeconômicos. Em suma, coloca 
o país em movimento rumo à maturidade sistêmica 
do desenvolvimento. 

Conclusão 

O balanço do desenvolvimento da América 
Latina de 1930 a nossos dias, pela lógica do 
argumento construído com auxílio da análise 
paradigmática, conduz-nos a conclusões bastante 
seguras. 

Os países da região viveram sob o signo de 
dois paradigmas de desenvolvimento e depois 
se encaminharam para dispersão estratégica. 
São três, portanto, os períodos em que os rumos 
do desenvolvimento tomam feições distintas: o 
paradigma desenvolvimentista propriamente 


dito, dos anos 1930 ao termo da década de 1980; 
o neoliberalismo dos anos 1990; e a dispersão do 
século XXI, embora nesse século, o paradigma 
logístico, adotado por alguns países, constitua a 
evolução mais relevante. 

Durante os três períodos, o pensamento 
integracionista e as experiências de formação de 
blocos dele derivadas, desde a Comunidade Andina 
de Nações (CAN) à formação da União das Nações 
Sul-Americanas (Unasul) e da Comunidade de 
Estados Latino-Americanos e Caribenhos (Celac), 
foram de pouca relevância para o desenvolvimento 
regional, sob os aspectos comercial, financeiro e 
produtivo. A integração latino-americana requer 
autocrítica e reordenamento. Por certo, no seio 
dos blocos foram criados incentivos ao fluxo de 
investimentos entre os países, e alguns projetos 
de integração produtiva regional foram levados 
a termo. Contudo, a integração adquiriu sentido 
político prevalecente, fomentando o clima de 
entendimento e de boa convivência regional por 
ela nutrida. Sob esse aspecto, os processos de 
integração exibem alcance histórico extremamente 
benéfico. 

A América Latina manteve, por sua vez, 
a dependência diante do centro avançado 
do capitalismo em duas fases: durante a fase 
introspectiva do desenvolvimentismo, um vínculo 
de dependência financeira, empresarial e 
tecnológica visceral, associada àquela introspecção 
exacerbada. Durante a fase neoliberal, pela via da 
alienação de boa parte de seu núcleo econômico 
robusto, construído na fase anterior. 

A maturidade do processo de desenvolvimento 
é vislumbrada no século XXI, em alguns países, 
onde a expansão para fora de empresas nacionais 
produz efeitos benéficos sobre a economia interna, 
aproximando-a da interdependência, padrão 
sistêmico da economia de mercado. 

A falha essencial do processo ao longo 
dos três períodos reside na baixa propensão do 
empresariado industrial e de serviços em inovar. 
Raras são as exceções. Destarte, marcas latino- 
americanos de produtos industriais são escassas, 
à diferença de países asiáticos, por exemplo, que 
acederam ao desenvolvimento em período ainda 
mais recente. Em compensação, a constatação 
não se aplica à produtividade do agronegócio, da 
mineração e da prospecção de petróleo, em que 
países da América Latina se alçaram, em termos 
sistêmicos, ao patamar mais elevado. 
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I. INTRODUÇÃO 

O Conselho de Estado do Império, a despeito 
de não compor formalmente nenhum dos quatro 
poderes que constituíam o regime monárquico 
brasileiro, tem importante papel na formação 
de uma diversidade de concepções políticas e 
na execução destas. Em sua análise acerca do 
Parlamento brasileiro da época, dentre o qual 
inclui o Conselho nas fontes analisadas, Amado 
Cervo demonstra a importância de observarmos 
os debates desses grandes homens-de-Estado, 
sendo eles os maiores expoentes da criação de 
ideias, teorias e doutrinas que refletiriam nas 
práticas da Política Externa Brasileira (CERVO, 
1981, p. 1). 

O envio, em 1843, de José Antônio Pimenta 
Bueno como representante no Paraguai ocorreu 
aproveitando-se de uma postura convergente da 
política exterior brasileira e da paraguaia, as quais, 
no início da década de 1840, passaram a tomar 
novos rumos em relação aos períodos anteriores. 
O Paraguai procurava sair do isolamento político 
imposto por seu ex-presidente, José Gaspar 
Francia, adotando uma nova estratégia: obter 
o reconhecimento brasileiro e, por meio deste, 
das grandes potências europeias, de modo a 
neutralizar a influência de Juan Manuel Rosas. 
O Império, por sua vez, ainda tateava e buscava 
uma nova estratégia de relacionamento com seus 
vizinhos, tendo em vista a pouca proximidade 
política existente pós-1822, assim como a 
progressiva constatação de que a preeminência 
regional que era acreditada ao Brasil não era um 
fato incontestável. 

A consolidação do reinado de D. Pedro 

II, após o conturbado Período Regencial e os 
primeiros anos do Regresso, proveu maior 
estabilidade para que se formasse uma série 
de diretrizes que serviriam de embasamento 


para a política brasileira do Segundo Reinado. 
Embora ainda ao longo de um processo de 
síntese e experimentação, anteriormente já era 
observável a existência de um ímpeto favorável 
ao estabelecimento de relações mais próximas 
com os vizinhos sul-americanos, em especial 
aos platinos, conforme se pode depreender do 
discurso do parlamentar brasileiro Cunha Matos, 
em 1827: "é com as nações americanas que 
nós devemos ter íntimas relações diplomáticas” 
(CERVO, 1981. p. 32). Por outro lado, à luz da 
sequência de consultas da Seção dos Negócios 
Estrangeiros do Conselho de Estado acerca 
das relações com a Argentina, em especial as 
relativas à Convenção de Paz de 1828, havia uma 
percepção nos altos meios políticos brasileiros 
de um crescimento no poder de Rosas e de uma 
política externa buenairense progressivamente 
expansionista, com vistas à reconstrução territorial 
do Vice-Reino do Rio da Prata. 

Dentre aqueles que postulavam a referida 
visão, destaca-se Paulino José Soares de Souza, o 
Visconde do Uruguai, então Ministro dos Negócios 
Estrangeiros do Império, cujas instruções a 
Pimenta Bueno fazem clara referência a esse fato: 

a sua realização (de reunir à Confederação 
Argentina todas as Províncias que formavam 
o antigo Vice-Reinado de Buenos Aires) seria 
certamente muito fatal ao Império, ao qual não 
convém de modo algum que um vizinho, cheio 
de ambição, astúcia, audácia, e perseverança 
se torne tão poderoso. A reunião do Paraguai 
e de Bolívia à Confederação Argentina viria 
dificultar ainda mais uma solução vantajosa 
das nossas complicadas questões de limites, e 
de todas as nossas reclamações, e bem assim 
a nossa navegação pelo Paraguai e Paraná e 
saída pelo Rio da Prata. (RIBEIRO, 1966. p.6) 


1 Este artigo foi originalmente publicado em Boletim Meridiano 47 vol. 15, n. 143, mai.-jun. 2014 [pp. 11 a 18] 
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Nas instruções da missão, podem ser 
destacadas uma grande quantidade de citações 
feitas ao governante argentino e a evidente 
preocupação com os danos que a possível 
anexação do Paraguai com a Confederação 
pudesse trazer consigo. Tfendo em vista a 
fragilidade militar paraguaia, assim como a 
crescente ameaça argentina sobre esse Estado, 
o Império se colocava em posição privilegiada 
para demandar concessões ao presidente Carlos 
Lopez. De acordo com AcyrVaz Guimarães (2001), 
quando da iminência de uma revolta da província 
argentina de Corrientes contra o governo de 
Rosas, no ano de 1845, dos 18 mil habitantes de 
Assunção, dois mil se apresentaram ao exército, 
embora faltassem a eles recursos e equipamentos 
suficientes para ir à guerra. 

Conforme parecer do Conselho de Estado 
do dia 25 de junho de 1845, "uma guerra entre o 
Brasil e Buenos Aires, estando o Paraguai aliado 
ao Império, não poderá deixar de pôr em perigo 
a República Argentina", embora seja considerado 
que "se o Paraguai for abandonado a seus 
únicos recursos (...) aquela República (Paraguai) 
perderá sua independência, incorporando-se 
à Confederação Argentina", mesmo possuindo 
"mais de quinhentos mil habitantes, que pode 
levantar um exército de terra de dez mil homens". 
Os constantes fechamentos da foz do Rio da 
Prata empreendidos por Buenos Aires, que eram 
considerados prejudiciais aos objetivos brasileiros 
no Mato Grosso, em um grau mais elevado, eram 
ao Paraguai, por sua posição mediterrânea. 
Desse modo, pode-se notar uma importante 
convergência de interesses entre ambos os 
países, tendo Rosas como fator motivacional 
mais relevante dessa aproximação, que visava 
principalmente garantir a sobrevivência do 
Paraguai independente. 

2. RECONHECIMENTO DA INDEPENDÊNCIA 
PARAGUAIA 

Entre os diversos aspectos que compunham 
o infante relacionamento bilateral entre Brasil e 
Paraguai, o reconhecimento da independência 
da república guarani mostrava-se como elemento 
indispensável para o prosseguimento das demais 
negociações almejadas por ambas as partes. 
Esse fato dava-se em virtude da existência de 
uma celeuma entre os governos de Assunção 
e de Buenos Aires acerca da situação política 
paraguaia, evidenciada após a declaração de 1842 


de Carlos Lopez, que reiterava a independência 
paraguaia. Ao serem observados os processos de 
descolonização dos países hispanoamericanos, 
percebe-se a existência de uma progressiva 
fragmentação territorial dos vice-reinos que 
compunham a colonização espanhola na América 
do Sul, de onde decorreu o desprendimento 
político-territorial do qual surgiram as Províncias 
Unidas do Rio da Prata, o Paraguai, o Uruguai e 
uma boa parte do território do sul da Bolívia. 



José Antônio Pimenta Bueno, que mais tarde ficaria conhecido 
como Marquês de São Vicente, liderou missão enviada ao Paraguai. 

Em decorrência da presença de Pimenta 
Bueno em Assunção, fato que, por se tratar de 
uma missão diplomática, apontava quase que de 
modo automático um entendimento da parte do 
Império de que o Paraguai se caracterizava como 
um país independente, o governo argentino, por 
meio de seu representante na corte brasileira, 
emitiu uma nota de repúdio à atitude brasileira em 
14 de Setembro de 1844. Nela, o General Guido 
declara que, ao longo das lutas de independência 
contra a Espanha, o Paraguai eximiu-se "...de 
começar o movimento continental em defesa da 
independência, mas que nem ele se resignou a 
permanecer colônia da metrópole..." (ACE, 11 
de Junho de 1845), assim como, até a declaração 
de 1842 de Carlos Lopez, absteve-se de emitir 
qualquer pronunciamento formal acerca da 
separação da comunidade política de que fazia 
parte, aqui entendido como o Vice- Reino do Rio da 
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Prata. Deve-se salientar, nesse sentido, a existência 
de uma percepção por montante significativo 
das lideranças políticas sul-americanas de que 
haveria um projeto de Juan Manuel Rosas de 
reconstituição territorial do referido Vice-Reino, 
que abrangeria em sua composição a porção 
austral do hodierno Estado boliviano, passando 
pelo Paraguai, além do Uruguai. 

A supracitada ação diplomática do governo 
da Confederação provocou, em sequência, a 
necessidade de uma reflexão oficial por parte 
do Império, tendo em vista mitigar os possíveis 
efeitos conflitivos que a aproximação ensejada 
com o Paraguai pudesse trazer consigo. O 
parecer do Conselho de Estado, do dia 11 de 
Junho de 1845, tem objetivo direto de confrontar 
a nota oficial proferida pelo representante 
argentino, demonstrando em seu conteúdo que o 
entendimento brasileiro acerca da independência 
paraguaia remontava há mais de uma década: 

... pelo menos desde 1824 o Brasil tratou 
sempre o Paraguai como nação independente, 
o que se provará pelas nomeações diferentes 
de encarregados de negócios para 
representarem o Governo Imperial perante o 
Paraguai, e, especialmente, pela nomeação 
do Conselheiro Antônio Manuel Correia da 
Câmara, que como tal foi recebido em Itapua, 
e se comunicou com o o ditador Francia. 
(ACE, 11 de junho de 1845). 

Ao serem comparadas as documentações 
entre o Ministério dos Negócios Estrangeiros 
e Pimenta Bueno com as Atas do Conselho de 
Estado é possível depreender outro elemento, 
de suma importância, para a compreensão do 
posicionamento irredutível do Império quanto 
à independência paraguaia. Embora, conforme 
expresso na Seção do dia 23 de abril de 1845, 
houvesse ainda, por parte do Império, a tentativa 
de manter-se neutro em relação aos conflitos entre 
as nações platinas, era cresente a percepção de 
que era necessária uma postura mais proativa da 
política externa brasileira quanto aos negócios 
regionais. Em nota emitida pelo Ministro dos 
Estrangeiros, Paulino José Soares de Souza, à 
Pimenta Bueno, é possível inferir que havia o 
temor da existência de um crescimento de poder 
por parte de Rosas, o que significava perdas 
relativas de poder por parte do Brasil: 


a sua realização (de reunir à 
Confederação Argentina todas as Províncias 
que formavam o antigo Vice-Reinado de 
Buenos Ares) seria certamente muito fatal 
ao Império, ao qual não convém de modo 
algum que um vizinho, cheio de ambição, 
astúcia, audácia, e perseverança se torne tão 
poderoso. (RIBEIRO, 1966, p. 6) 

Desse modo, à luz dos aspectos dispostos 
na presente seção, é possível depreender a 
existência de um elemento central e norteador do 
reconhecimento da independência paraguaia pelo 
Brasil. A despeito de ser expressa pelo Conselho 
de Estado a antecedência do entendimento 
do Império acerca do não-pertencimento do 
Paraguai à Confederação Argentina, percebe- 
se que o postulado brasileiro tem origem direta 
nas percepções dos formadores de pensamento 
político acerca do equilíbrio de poder regional, 
principalmente no que tange ao seu país. Ao 
ser expressa a preocupação de crescimento 
relativo das capacidades argentinas diante do 
Brasil, é possível concluir que se posicionar 
favoravelmente à independência política 
paraguaia constitui uma complexa estratégia de 
neutralização da influência regional de Rosas no 
Cone Sul, a qual era entendida como heterogênea 
à do Império. 

3. NAVEGAÇÃO NA BACIA DO RIO DA PRATA 

As questões relativas ao direito de navegação 
dos rios internacionais da América do Sul 
remontam às disputas coloniais entre Portugal 
e Espanha, fato o qual pode ser constatado 
pelas disputas acerca do controle da região 
da Cisplatina entre ambos os reinos ibéricos. A 
reprodução dessa dinâmica entre as nações sul- 
americanas independentes pode ser percebida 
logo nos primeiros momentos após ter sido 
consolidado o processo de descolonização no 
subcontinente, conforme se entende como entre 
os principais elementos do interesse brasileiro 
na Guerra da Cisplatina: evitar o controle total da 
Argentina sobre a foz do Rio da Prata. Ao serem 
analisados os debates no Conselho de Estado, 
percebe-se uma progressiva complexidade dessa 
questão em comparação ao período colonial, por 
haver uma pluralização de fatores e implicações 
acerca desse assunto para a política sub-regional. 

Primeiramente, é importante ser ressaltada 
a dificuldade de acesso às regiões interiores 
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da América do Sul por vias terrestres, muito em 
função de sua precariedade e, em boa parte dos 
casos, a inexistência de estradas. Exemplo disso, 
o qual também é objeto constitutivo da presente 
análise histórica, o Mato Grosso somente teve 
uma estrada que o conectasse ao Rio de Janeiro 
no início do século XX, fato de grande relevância 
para o entendimento do discurso na Câmara dos 
Representantes, proferido pelo Deputado Maciel 
Monteiro, em 1843, vinculando a livre navegação 
pelos rios platinos como indispensável para o 
desenvolvimento econômico e defesa da então 
província. 

Essa visão, ao serem observados os primeiros 
momentos da Missão Pimenta Bueno, representa 
o modo como essa questão foi entendida junto ao 
governo paraguaio. Conforme o tratado do dia 7 de 
outubro de 1844 previa, seria concedida a abertura 
da navegação dos rios Paraná e Paraguai, em toda 
a sua extensão, a ambos os países, contudo não 
sendo esse privilégio extensível a outros países 
não ribeirinhos (ACE, 23 de Junho de 1845). Nesse 
sentido, percebe-se uma convergência entre os 
interesses de ambos os países, ao se ter o apoio 
brasileiro como importante para as iniciativas 
de abertura internacional paraguaia, tendo 
em vista que um dos fatores que colaboravam 
para o seu isolamento (além de uma política 
autoritária do governo Francia) se dava por meio 
das retaliações impostas por Rosas aos seus 
adversários interioranos, fechando militarmente 
a foz do Prata. Ter o Império como um aliado 
nessa causa fortaleceria o pleito de Carlos Lopez, 
considerando sua relativa fragilidade militar 
diante do caudilho buenairense. 

À primeira vista, a despeito de as negociações 
acerca da navegação fluvial parecerem um 
aspecto cercado de poucas polêmicas e de 
conflitos de interesse, a análise da documentação 
do Conselho de Estado nos permite observar que, 
no âmbito interno da política brasileira, indivíduos 
de grande prestígio e influência na formação 
das diretrizes de política externa do Império não 
necessariamente concordavam com o modo como 
esse assunto fora tratado por Pimenta Bueno. Em 
um momento inicial, conforme se depreende 
das Atas, percebe-se um ímpeto proveniente 
de um pensamento político ainda em formação, 
com alicerces na ideia de que um acordo que 
permitisse a livre navegação para as nações 
ribeirinhas nos rios compartilhados por elas traria 
benefícios de grande ordem, o qual fez parte do 


elaborado no tratado de 7 de Outubro de 1844. 

Contudo, ao serem exploradas as discussões 
na Seção dos Negócios Estrangeiros do 
Conselho de Estado, é possível identificar que 
esse pensamento acerca do modo de utilização 
dos rios internacionais não era uníssono entre 
os membros do referido órgão. Nesse sentido, 
depreende-se dessa documentação a existência 
de duas correntes acerca desse tema, uma 
favorável à abertura da navegação às nações 
ribeirinhas e outra que levantava desconfianças 
acerca dos reais ganhos ao Brasil ao adotar esse 
posicionamento. Sobre essas divergências, ao 
se analisarem as Atas relativas à como o Império 
levava a cabo essa negociação com o Paraguai, 
torna-se possível afirmar que essa dissociação 
em correntes não se dava entre membros 
específicos, ou seja, as inquietações acerca de 
qual posicionamento traria maiores benefícios 
à nação percorriam indivíduos de grande peso, 
como Honório Hermeto Carneiro Leão e Bernardo 
Pereira de Vasconcelos. 

Os aspectos que norteavam a tese levantada 
pelos referidos conselheiros advinham, em grande 
medida, da relação entre ganhos e custos políticos 
que o posicionamento uníssono ao postulado 
paraguaio poderia implicar ao Império. Por um 
lado, posto que a livre navegação proviesse ao 
Brasil um acesso teoricamente mais simplificado 
à província do Mato Grosso, não havia garantias 
de que esse fato pudesse ser consolidado. Têndo 
em vista as históricas relações estratégicas que o 
controle da cidade de Buenos Aires trazia consigo 
para a navegação nos rios acima do estuário do 
Prata, paralelamente ao descontentamento de seu 
governante para com as animosidades existentes 
entre ele e o novo governante paraguaio, esse 
acordo entre o Império e seu vizinho guarani não 
representaria garantias concretas da almejada 
conexão entre essa região do país e o Rio de 
Janeiro. Mais ainda, conforme se pode inferir dos 
debates das seções dos dias 15 de dezembro 
de 1845 e 23 de junho de 1848, ao ser assinado 
um tratado nesses termos, poderia ser aberto 
um precedente legal para a navegação de 
embarcações paraguaias por rios interioranos 
brasileiros, assim como fomentar um ímpeto 
demandante de privilégios semelhantes, na Bacia 
do Amazonas, por outros países como Bolívia, 
Peru, Nova Granada, Equador e Venezuela, o que 
poderia gerar severas implicações à segurança 
nacional. 
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4. LIMITES 

Entre os elementos que compuseram o 
ímpeto mais proativo em seus negócios com os 
vizinhos do Prata no início da década de 1840, 
a negociação de fronteiras pode ser apontada 
como um dos aspectos de maior presença nas 
empreitadas diplomáticas do Império. Conforme 
aponta Amado Cervo, ela destaca-se em 
decorrência do pensamento da época de que a 
existência de limites bem definidos e mutuamente 
aceitos pelas partes envolvidas em tratados 
legítimos traria consigo a mitigação de que 
potenciais conflitos lindeiros migrassem da ceara 
diplomática e repercutissem no sentido de gerar 
confrontos de ordem militar. Esse pensamento, 
que pode ser analisado como um dos elementos 
formadores do que se entende, hodiernamente, 
como a tradição pacifista da política externa 
brasileira, adivinha não somente do intuito de 
não envolver o Império em confrontos armados 
- sendo apenas os de natureza defensiva 
considerados condizentes com o interesse 
nacional -, mas também do objetivo de transmitir 
uma imagem não expansionista aos seus vizinhos 
(CERVO e BUENO, 2008. p. 17-23). 

No presente episódio analisado, é importante 
ser ressaltada, inicialmente, a ausência de uma 
tese ou mesmo de um componente ideacional 
que norteasse a diplomacia brasileira em suas 
negociações fronteiriças. Embora existisse 
uma série de tratados do período colonial que 
tinham como objetivo delimitar as possessões 
de ambas as coroas, a pluralidade de princípios 
que embasavam tais documentos, assim como 
a sucessão destes, aliada ao fato de existirem 
problemas efetivos com as demarcações, podem 
ser entendidos como fatores complicadores 
em alguns casos. É importante ser ressaltado 
que, até a chancelaria de Paulino José Soares 
de Souza (1849), o princípio do uti possidetis de 
facto não era uma unanimidade na diplomacia 
brasileira (GOMES, 2011), o que torna ainda mais 
importante, nesse aspecto, serem evidenciados 
os debates no âmbito do Conselho de Estado. 

Ao ser analisada a proposta de tratado 
formulada por Pimenta Bueno e Carlos Lopez, 
percebe-se o uso do Tratado de Santo Ildefonso, 
de 1777, como referência para os limites entre 
o Império e o Paraguai, contudo sendo este o 
principal elemento que inviabilizou sua aceitação 
pelo governo brasileiro. Na seção do dia 23 de 
julho de 1845 do Conselho, depreende-se os 


fatores que, na compreensão de seus membros, 
tornavam o modelo enviado pelo representante 
brasileiro à Corte, dentre os quais se destacam 
dois principais: 

• As imprecisões contidas nas definições 
lindeiras feitas entre Portugal e Espanha poderiam 
reacender animosidades antigas; 

• Ao aceitar o Tratado de Santo Ildefonso, 
o Império abriria mão de uma grande porção 
territorial, na qual já tinha estabelecido bases 
militares, como a fortaleza de Tãbatinga e o forte 
de São José, além de conter alguns povoamentos 
brasileiros. 

Assim, por sugestão da consulta de 23 
de Julho de 1845, o Conselho considera mais 
apropriado que seja criada uma comissão 
encarregada de estudar a região e definir, de 
forma mais precisa, os limites entre ambos os 
países. Mesmo a dissonância promovida por 
Paula Souza, nessa mesma seção, acerca desse 
tratado, considerava a supracitada solução como 
a mais apropriada para promover o entendimento 
entre o Império e o Paraguai (ACE 23 de Junho 
de 1845). 



A ascensão de Rosas no Prata é um dos motivos que explica a 
convergência das diplomacias de Brasil e Paraguai no período. 


5. ALIANÇA 

Entre os termos contidos na proposta do 
governo paraguaio de 7 de Outubro de 1844, os 
termos relativos a uma aliança contra Rosas são 
um dos fatores que produziram mais negativas 
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e o tornaram de tão difícil aceitação no plano 
interno brasileiro. Ao passo que um determinado 
grupo político acreditava que uma aliança com 
o Paraguai tinha grande importância para as 
relações do Império no Prata, ao trazer para 
sua órbita de influência um dos rivais de Rosas, 
tentando manipular o equilíbrio de poder regional 
a seu favor, outro, com destaque para Paula e 
Souza, considerava as aspirações desse tratado 
grandes demais, de forma que ele poderia ser 
um pretexto para incitar maiores problemas 
para o Império no Prata (ACE 23 de Junho de 
1845). Em sua minuciosa análise do tratado, com 
recomendações nas diversas cláusulas nocivas 
aos interesses e à estabilidade regional do Brasil, 
destaca-se, nas observações do parecer do 
Conselheiro, a completa exclusão dos artigos 
que faziam menção a alguma aliança ofensiva ou 
defensiva com o Paraguai. 

Além de ir ao encontro de uma discussão 
mais ampla, que contemplava o direito e a 
obrigação de o Império intervir nos negócios do 
Prata, em decorrência do conteúdo do tratado de 
paz de 1828 com a Argentina, a análise do tratado 
amplia o tom adotado por Bernardo Pereira 
de Vasconcelos, Honório Hermeto Carneiro 
Leão e outros Conselheiros acerca dos custos 
desproporcionais que seriam impostos ao Brasil 
caso um tratado que compusesse uma aliança com 
o país guarani fosse assinado (ACE 25 de Junho 
de 1845). Embora bastante detalhado em sua 
argumentação, o posicionamento de Paula Souza 
no Conselho de Estado praticamente ecoava de 
modo solitário em concorrência ao da maioria dos 
Conselheiros, que observavam a assinatura de 
um tratado de aliança com o Paraguai de grande 
relevância para uma iminente guerra com as 
províncias da Confederação Argentina aliadas a 
Rosas (ACE 23 de Junho de 1845). 

Decorrente de diversas reuniões da 
referida instituição governativa do Império, 
o pensamento acerca de como deveriam ser 
postas as relações entre o governo brasileiro 
e paraguaio convergiu para o estabelecimento 
de uma aliança de característica iminentemente 
defensiva, pondo de lado quaisquer fatores que 
pudessem comprometer o Brasil em um conflito 
militar que viesse a ser iniciado pela república 
guarani, deixando claro que o objetivo maior da 
política exterior do Império era a manutenção da 
paz na região. Esse grupo de Conselheiros, de 
cuja formação se destaca Bernardo Pereira de 


Vasconcelos e Honório Hermeto Carneiro Leão, 
tinha dois principais argumentos favoráveis 
à conclusão de uma aliança defensiva com o 
Paraguai: 

1. O ímpeto expansionista do governador 
Rosas; 

2. As históricas animosidades, cujas origens 
se remontam ao período colonial, entre o Brasil e 
os países com os quais faz fronteira (ACE 25 de 
Junho de 1845). 

Tfendo em vista esses fatores, temia-se que 
uma investida militar de Rosas contra o Paraguai, 
que não tinha recursos prováveis para esquivar-se 
de uma almejada anexação argentina, pusesse o 
Império em uma posição de maior risco quanto ao 
equilíbrio de poder com a Confederação, ao esta 
ampliar consideravelmente suas fronteiras com 
o Brasil e angariar o contingente populacional 
paraguaio para fortalecer o seu já poderoso corpo 
militar. 

A despeito desse mútuo interesse em 
combater Rosas, um obstáculo interfere nas 
negociações entre ambas as partes acerca da 
forma de aliança defensiva: o surgimento de 
uma aliança de caráter essencialmente ofensivo 
entre Paraguai, Corrientes e o General Paz, a 
qual em seu conteúdo demandava diversas 
garantias brasileiras, dificultou sobremaneira a 
consolidação de uma aliança defensiva entre os 
governos do Rio de Janeiro. 

6. CONCLUSÕES 

Dentre os diversos termos tratados pela 
Missão Pimenta Bueno ao Paraguai, destaca- 
se como o mais representativo êxito das 
negociações empreendidas por esse agente 
diplomático o apoio reiterado à independência 
política paraguaia. A despeito dos protestos 
remetidos por Rosas ao governo imperial, no 
qual enfatizava que a formação dos Estados 
sul-americanos tradicionalmente obedecia às 
divisões coloniais, da mesma forma como o 
Brasil se constituiu, a percepção política existente 
no Império era de que a anexação do território 
paraguaio pela Argentina teria como significado 
um aumento no potencial de conflito entre ambas 
as potências regionais, risco muito menor caso 
fosse sustentada a independência do Paraguai e 
dos demais países platinos, mesmo se retaliações 
militares de Buenos Aires fossem feitas. Além de 
expandir consideravelmente os limites entre Brasil 
e Argentina, a anexação paraguaia aumentaria 
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os recursos estratégicos disponíveis por Rosas, 
de modo a exercer uma supremacia na região e 
ameaçar o Império. 

Por recomendação do Conselho de Estado, 
o tratado entre Brasil e Paraguai versaria 
somente sobre aspectos lindeiros e comerciais, 
já bastante controversos entre ambos os países, 
pelas polêmicas acerca da posse dos territórios 
entre o Rio Apa e Branco e pelo interesse na 
abertura comercial paraguaia, embora sua pouca 
população e incipiência do mercado consumidor 
não o tornasse um mercado consumidor tão 
atrativo. Resolver as questões fronteiriças já seria 
de grande valia no projeto que se iniciava, ao 
longo da década de 1840, pela política externa 
brasileira, por ser considerado essencial para o 
não surgimento de conflitos militares com seus 
vizinhos, além de ratificar o posicionamento 
brasileiro acerca de a independência paraguaia 


ser originada no período das descolonizações 
espanholas na América do Sul, fato que já 
provocara protestos da diplomacia argentina 
(GOMES, 2011). 

Por fim, adespeito de ser sensível a percepção 
de que a Missão Pimenta Bueno não logrou seus 
principais objetivos estratégicos, muito pode 
ser compreendido a partir dela. Tfendo em vista 
o enfoque dado no presente artigo, observa-se 
a importância dessa empreitada diplomática 
na formação e construção de conceitos que 
norteariam grande parte dos negócios sub- 
regionais brasileiros. Conforme se observou, 
por ainda existirem uma série de princípios 
não formulados, assim como experiências não 
adquiridas, esse momento foi crucial na formação 
do que se constituiu, progressivamente, as 
tradições de política externa do Brasil. 
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BATF.-BOLA: 

Com Maíra Larangeira 

PROGRAMAÇÃO NEUROLINGUÍSTICA E 0 QUE ELA 
TEM A VER COM A SUA ATITUDE PARA 0 CACD 


Maíra Larangeira é diretora executiva do Instituto de Neurolinguística Aplicada (INAp) e do Instituto 
Internacional de Coaching(InCoaching), no RiodeJaneiro.EspecialistaemProgramaçãoNeurolinguística, 
estudou nos Estados Unidos e na Europa com alguns dos criadores da PNL e trabalha na difusão dessa 
técnica em todo o Brasil. 


Entrevista concedida à jornalista 
Ana Paula S. Lima 


Revista Sapientia: Como sugere o próprio nome, 
a Programação Neurolinguística (PNL) estabelece 
uma relação entre mente e linguagem. A senhora 
poderia explicar de que forma isso acontece? 

Maíra Larangeira: A PNL analisa de que 
forma os padrões de linguagem influenciam os 
nossos comportamentos, sentimentos e estados 
emocionais. As palavras que utilizamos estão 
associadas a significados próprios, atribuídos por 
nós mesmos. E esses significados estão ligados 
a respostas emocionais. Há pessoas que lidam 
com palavras como disciplina, controle, tempo e 
dinheiro de forma muito ruim. Se isso acontece, 
toda vez que o indivíduo pensar, falar ou escutar 
a palavra "controle", por exemplo, ela vai rodar 
um filminho em sua cabeça, que remeta a alguma 
memória que tenha sido responsável pela carga 
negativa associada ao termo. 

Na PNL, falamos que reagimos a significados. 
A palavra em si seria inócua, não fossem as 
conexões que a pessoa fez do que "controle” 
significa, igualando a palavra a memórias e 
conteúdos emocionais de situações já vividas. É 
como se a palavra funcionasse como um botão, 
um gatilho. Toda vez que aquele botão é apertado, 
é como se, internamente, isso desencadeasse 
um processo de "rodar o filme” de uma memória 
antiga, e, ao lembrar do que a pessoa viu, ouviu 
e sentiu na época da experiência, ela revive a 
experiência e a emoção que a experiência traz. 

Nesse contexto, o que aPNL faz é estudar como 
os padrões de linguagem geram essas respostas 



\ \ 





Maíra Larangeira 

comportamentais no nosso sistema nervoso. 
Por isso o nome Programação Neurolinguística. 
Programação vem de padrão de comportamento 
ou, ainda, "programa comportamental”. O nome 
vem da ideia de programa de computador, porque 
é como se cada um de nós tivesse um "software” 
comportamental interno ativado toda vez em 
que o pensamento e a comunicação - ambos 
diretamente relacionados às palavras - entram em 
cena. 
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Revista Sapientia: Como é o processo de trabalho? 
Trata-se de um método que trabalha no curto, no 
médio ou no longo prazo? 

Maíra Larangeira: Um dos criadores da PNL dizia 
que ela é uma atitude e uma metodologia que 
deixa para trás um rastro de técnicas. Com isso ele 
quis dizer que a PNL é um estilo de vida, que você 
carrega para o resto da vida, como sua maneira 
de operar no mundo. Os ganhos permanecem no 
longo prazo, portanto. E as técnicas em si são 
de aplicação no curto prazo. Um bom exemplo 
é a possibilidade de curarmos uma fobia de 30 
anos em 30 minutos. Essa técnica de cura de 
fobia é uma das mais famosas da Programação 
Neurolinguística. 

A PNL veio da psicologia como a ciência 
da excelência humana, ou seja, do que funciona. 
Podemos trabalhar metas de curto, de médio e 
de longo prazo por meio do acompanhamento 
em sessões de coaching ou terapia com PNL. 
Essas técnicas têm como princípio a ideia de que 
podemos, sim, mudar crenças e comportamentos 
que são como um programa de computador 
desatualizado a partir do momento em que 
entendemos como criamos esse comportamento 
e que recursos estavam faltando quando o 
comportamento foi iniciado. 

Revista Sapientia: A linguagem diplomática, 
assim como a PNL, estabelece que se evite o uso 
da palavra "não". De que forma as proposições 
negativas dificultam a realização de um objetivo? 

Maíra Larangeira: A palavra "não" existe na 
linguagem, mas não existe na experiência. 
Quando alguém nos diz "não pense em uma 
praia deserta", automaticamente pensamos 
nela. Ou seja, a mente ignora a existência da 
palavra "não". Assim, uma pessoa que quer 
emagrecer e fica pensando "não posso comer 
doces", cria a imagem de si comendo doces, e 
não o contrário. Isso nos mostra por que temos 
de pensar no que queremos em vez de focar 
naquilo que não desejamos. Há um pressuposto 
na PNL que diz que a energia flui para onde a 
atenção vai. Por isso, quando pensamos no que 
NÃO queremos, nosso foco aumenta naquilo 
que estamos tentando evitar e aquilo se torna 
mais presente e até mesmo mais visível, pois 
o foco mexe nos nossos filtros de percepção. 
Passamos a enxergar mais o que queremos 
evitar e não o contrário. 

É por isso que, ao estabelecermos uma 


meta, é importante formular o objetivo em 
termos positivos, ou seja, naquilo que eu quero 
e não no que eu não quero. Isso altera nossa 
percepção, do mesmo jeito que pedir para uma 
pessoa não pensar em uma praia deserta já cria 
automaticamente a representação daquele lugar 
na cabeça dela. 

Revista Sapientia: Como as crenças influenciam a 
busca dos resultados estabelecidos? 

Maíra Larangeira: Dizemos que se você acredita 
que algo é impossível, então é impossível. 
As crenças funcionam como "profecias 
autorrealizáveis". O poder das nossas crenças é 
muito subestimado. Para conseguirmos qualquer 
coisa na vida, é preciso querer mudar, saber como 
fazer isso e se dar permissão. Se algum desses 
três fatores estiver ausente, realmente a mudança 
se torna muito difícil. Se uma pessoa já parte do 
princípio de que tentar algo novo será muito difícil 
ou impossível, exige sacrifício e trabalho duro, 
essas crenças estão imprimindo uma realidade na 
mente da pessoa. E como nós vivemos de acordo 
com a representação da realidade que temos na 
cabeça e não a realidade em si, o que acreditamos 
predomina. 

Revista Sapientia: De que forma essa mudança 
de pensamento, que resulta em uma postura mais 
otimista e autoconfiante, pode ser alcançada? 

Maíra Larangeira: Isso exige uma tomada de 
consciência constante dos nossos pensamentos 
e comportamentos. Exige uma tomada de 
consciência sobre nossas atitudes e crenças. 
Começando pelo que falamos para nós mesmos. 
Será que a nossa conversa interna, quando 
conversamos com nós mesmos, está nos 
colocando para cima ou só nos coloca para baixo? 
Outra maneira interessante de refletir sobre 
acontecimentos passados é não encará-los 
como fracasso, mas como feedback. Se algo que 
fizemos não deu o resultado esperado, podemos 
nos perguntar como será possível utilizar aquela 
experiência para agir de maneira diferente da 
próxima vez. Ou ainda, o que aprendi com isso? E a 
pergunta vale mesmo se a conclusão for perceber 
que não se quer mais o mesmo resultado ou que 
não se gosta de uma situação específica. 

A partir do momento em que temos um olhar 
curioso e de aprendizado para o que acontece 
conosco, podemos aprender a encarar o passado 
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de maneira mais leve e a criar a possibilidade de 
um futuro diferente. Com isso, paramos de ver 
repetição de erros passados. Aliás, esta é uma 
reflexão importante. Se acharmos que o futuro será 
igual ao passado, realmente será. Se não tivermos 
o olhar do "novo”, se não enxergarmos todo dia 
como uma nova possibilidade, ficamos presos ao 
que já conhecemos ou fizemos. Se eu achar que 
o meu relacionamento novo será igual ao anterior, 
eu paro de ver a pessoa que está comigo como 
quem ela realmente é e passo a enxergá-la como 
a representação de algo que eu já tive. É uma 
projeção minha no outro. Manifestamos aquilo que 
acreditamos e, assim, temos as mesmas respostas, 
o que confirma e reforça nossas crenças. 

Revista Sapientia: Uma postura extremamente 
confiante pode, por outro lado, aumentar as 
expectativas e a fé de uma pessoa, o que pode 
levá-la a ter uma postura mais passiva em relação 
ao cumprimento da meta. Como a PNL lida com 
a frustração decorrente da alta expectativa e com 
crenças que depositam em outros fatores (fé, sorte 
e predestinação, por exemplo) a realização do 
objetivo? 

Maíra Larangeira: Dizemos, na PNL, que toda 
emoção está certa, seja ela alegria ou frustração, 
porque nossas emoções são uma função da 
relação da expectativa com a realidade. Se 
nossa expectativa está muito elevada e nossa 
realidade não corresponde, podemos ficar 
tristes ou com raiva. Já se, ao contrário, nossa 
expectativa for baixa e a realidade for melhor 
do que esperávamos, nossa reação emocional 
é positiva. Não podemos controlar a realidade, 
mas podemos alterar nossa expectativa. 

Na PNL, um dos critérios para 
estabelecermos uma meta é que ela dependa de 
você. Por exemplo, uma pessoa que estabelece 
como objetivo "quero passar em primeiro lugar” 
ou "quero me casar", precisa redefinir a meta 
para algo que dependa dela mesma. Passar em 
primeiro lugar depende da sua classificação, 
que depende da sua nota. Pensar em acertar 
um percentual de respostas já é uma meta mais 
realista do que a primeira colocação em um 
concurso. 

Quando uma meta está grande demais 
e não tem prazo, aquilo se torna um sonho 
impossível de realizar. Uma maneira de tornar 
esse objetivo mais palpável é quebrá-lo em 
pedaços menores, que você consiga mensurar, 


como medir quanto tempo de estudo diário é 
necessário e COMO é esse estudo. Ou ainda: 
quero acertar 85% das perguntas do simulado. 
Muitas vezes uma pessoa pode estudar 12 horas, 
mas se não tiver a melhor estratégia de como 
estudar, o rendimento pode ser muito baixo. 

Além disso, a PNL também trabalha com a 
questão das crenças limitantes. Recentemente 
tive uma aluna cujo coachee estava com 
problemas em um processo seletivo interno na 
empresa. Toda vez que o coachee entrava em 
um processo seletivo, sentia muita ansiedade 
e "dava um branco na hora da prova”. Isso 
aconteceu mais de uma vez, a ponto de a pessoa 
criar a crença de que "sempre é assim, toda vez 
isso acontece”. Então outra via da PNL, além 
de trabalhar as metas, é entender os porquês 
por trás das metas e as crenças que limitam a 
chegar lá. 

Muitas vezes criamos metas achando que 
aquele "como”, aquele meio vai satisfazer um 
"porquê”, um propósito nosso. Então, além 
de trabalhar as crenças que nos limitam, é 
importantíssimo alinhar nossos comportamentos 
aos nossos propósitos. 

Revista Sapientia: A nossa revista é voltada 
para os postulantes à carreira diplomática que, 
normalmente, costumam estudar alguns anos até 
serem aprovados. Como a PNL pode ajudar no 
processo de aprendizado? 

Maíra Larangeira: A PNL pode ajudar a 
formular metas de estudo que sejam realistas 
e equilibradas, de acordo com as preferências 
de cada aluno. Um aluno que é mais visual 
aprende de maneira totalmente diferente de 
uma pessoa mais auditiva ou cinestésica. Por 
exemplo, um aluno mais cinestésico se apoia 
na prática, em aprender fazendo, por tentativa 
e erro, enquanto uma pessoa mais visual 
aprende bem sublinhando os textos, lendo, 
usando cores diferentes, passando a matéria a 
limpo. Um estudante mais auditivo, por sua vez, 
aprende bem ouvindo a aula novamente (sendo 
possível gravá-la), ouvindo a voz do professor 
internamente na cabeça ou ensinando para 
outra pessoa. Já um aluno mais auditivo digital 
sente a necessidade de tirar um tempo sozinho 
para refletir, conversando internamente com ele 
mesmo sobre o que foi ensinado. 

Conhecer a preferência em modalidade de 
representação (visual, auditiva, cinestésica ou 
auditivo digital - neutro ou processual) ajuda a 
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otimizar as horas de estudo, de maneira que a 
informação fique bem "gravada". 

Revista Sapientia: A PNL aparece associada ao 
coaching e à terapia em alguns momentos. 

Essas técnicas são completares? Quais são as 
suas diferenças? 

Maíra Larangeira: A PNL é um conjunto de 
técnicas e ferramentas para a mudança que 
podem ser utilizadas tanto para terapia quanto 
para o coaching. A PNL surgiu um pouco 
antes do coaching, sendo uma das bases 
desse trabalho. A diferença é que as diferentes 
abordagens terapêuticas geralmente são 
processos mais demorados do que a aplicação 
de técnicas de PNL. E geralmente a terapia 
promove a tomada de consciência por meio 
de associação livre da origem dos sintomas, 
mas geralmente não oferece recursos para a 
resolução aos problemas, deixando isso aberto 
para que o indivíduo tire as próprias conclusões. 
Já a PNL acha a causa ou origem das questões 
emocionais ou conflitos internos e, mediante 
algumas técnicas, promove a busca e o uso de 
recursos internos que a pessoa já possui em 
situações em que ela se vê sem recursos. Até 
mesmo a tomada de consciência e mudança 
de crenças e identidades limitantes. Por 
exemplo, uma pessoa que diz "eu sou tímido” 
está transformando um comportamento em 
identidade. A PNL ajuda a separar pessoa de 
comportamento e ver o que essa pessoa precisa 
fazer para pensar a respeito de si mesmo de 
maneira diferente. 

Em relação ao coaching, há diferentes 
metodologias aplicadas. A PNL costuma ser 
uma das mais eficientes, pois traz em sua base 
o trabalho de modelagem de comportamentos e 
estratégias mentais, além do uso de perguntas 
poderosas na formulação de objetivos, aliada a 
técnicas de mudança breve. A PNL, aliada ao 
coaching, pode ajudar a pessoa a mudar crenças 
limitantes e desenvolver novas habilidades, além 
de trabalhar os estados emocionais necessários 
para que isso ocorra. 

Revista Sapientia: De que depende a eficácia da 
PNL? Trata-se de um método que sempre garante 
resultados? 

Maíra Larangeira: A eficácia da PNL 
depende, entre outras coisas, da tomada de 
responsabilidade sobre nossas atitudes, além 


de realmente aplicar a si as técnicas. A PNL 
é o estudo da experiência subjetiva, ou seja, 
o estudo da percepção. Então não é possível 
simplesmente ler um livro de PNL e sair por 
aí dizendo que sabe PNL. A PNL é sobretudo 
aplicar a si mesmo as técnicas e ferramentas de 
mudança. 

Não podemos dizer que sempre garante 
resultados porque isso depende de uma série 
de fatores. Ela promove, sim, mudança e 
tomada de consciência. Mas resultado é algo 
que depende do contexto e da pessoa. Por 
exemplo, podemos aplicar técnicas de cura de 
fobia, mudança de história pessoal e gerador de 
novos comportamentos para que uma pessoa 
cure uma fobia de avaliação. Desse modo, em 
vez de a pessoa ser guiada pela ansiedade 
perante uma prova, a PNL pode fazê-la se sentir 
mais motivada para se preparar para o exame. 
Mas para que isso ocorra, a pessoa precisa 
aplicar o que aprendeu, precisa fazer as tarefas 
propostas por ela mesma em uma sessão de 
coaching ou atendimento de PNL. Agora, não há 
técnica ou hipnose que faça uma pessoa passar 
em uma prova. Já no que tange ao emocional, 
sim, a PNL promove mudanças. 

Revista Sapientia: Trabalhar a mente pode ser 
perigoso. Como a pessoa se mantém no controle 
do processo? 

Maíra Larangeira: Sabendo trabalhar a mente 
e os limites das técnicas, não há perigo. É 
importante o coach ou praticante de PNL saber 
os seus limites e reconhecer que há problemas 
que podem ter um componente psicopatológico 
que necessite de acompanhamento psiquiátrico 
ou médico. 

E um mito acreditar que uma pessoa pode 
entrar em transe e não sair dele. Entramos 
em estados de transe todos os dias. O transe 
é um estado natural da mente. Nossa mente 
não consegue focar a atenção em uma mesma 
coisa por muito tempo, ela naturalmente "viaja”. 
Quando isso nos acontece, sempre somos 
capazes de retomar o controle. 

Em vez da palavra controle, eu usaria 
consciência do processo. Nas técnicas de PNL, 
acessamos algumas informações de que não 
temos consciência, mas mantemos o controle 
consciente o tempo todo. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


PREPARAÇÃO PRAGMÁTICA 

O Terceiro-Secretário Carlos Gustavo Carvalho da Fonseca Velho foi aprovado no Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata no ano de 2010 após um ano e oito meses de preparação. Ele começou a estudar 
para a prova após a conclusão das graduações de Direito (Mackenzie) e Relações Internacionais (PUC- 
SP) e dos intercâmbios na Universidad dei Salvador (pela PUC), em Buenos Aires, e na Universidade 
de Coimbra (pelo Mackenzie). Foi o 1 I o colocado de 108 aprovados no concurso e o segundo do curso 
de formação de diplomata do Instituto Rio Branco, o que lhe deu o privilégio de estudar no ISEN, o Rio 
Branco da Argentina. 


Por Ana Paula S. Lima 

Revista Sapientia: Sua preparação para o CACD 
não chegou a dois anos, período considerado 
excelente para a aprovação. Você iniciou os 
estudos com uma boa base ou conseguiu - nesse 
tempo - dar conta do extenso conteúdo exigido 
pela prova? 

Carlos Gustavo Velho: Eu dei um salto enorme. 
E o mais importante para mim nesse processo foi 
ganhar plena consciência de que é preciso muita 
dedicação para ser aprovado. Não se trata de mero 
estudo. A preparação equivale a um emprego, 
exigindo uma rotina de trabalho. Nos primeiros 
seis meses de preparação, eu não tinha criado 
essa rotina ainda. Era tudo muito novo e eu havia 
acabado de terminar duas faculdades. Às vezes 
você acha que está relativamente pronto e, por esse 
motivo, acaba não levando os estudos muito a sério. 
Mas essa postura logo se reflete nos resultados. E 
nesse começo eu tive resultados negativos devido 
à minha organização caótica, o que me levou a 
adquirir essa consciência e começar a estudar para 
valer. E daí veio tudo: a disciplina, o foco, a certeza 
de que era aquilo mesmo que eu queria. O foco e 
a disciplina foram adquiridos durante a preparação 
para o concurso. 

Revista Sapientia: Qual foi a sua estratégia de 
estudos? 

Carlos Gustavo Velho: Eu priorizei as matérias 
em que tinha dificuldade, no caso Economia. 
Eu separei um dia de estudo exclusivo para ela. 
Tãmbém estudei muito Português, por causa do 
peso no teste de pré-seleção (TPS) e da segunda 
fase. 

Eu estudava cinco dias por semana. Quatro 
meses antes do TPS, comecei a estudar também 
aos sábados de manhã, até a hora do almoço. No 
resto do fim de semana, eu tinha vida. É muito 



importante ter uma vida, pois isso ajuda a manter a 
sanidade mental. Tfer um tipo de descompressão e 
manter contato com pessoas que não estudam para 
o concurso é muito importante. Mesmo na rotina 
intensa de estudos, tirei dez dias de férias dois 
meses antes do TPS. 

Tãmbém fez diferença formar um grupo legal 
dentro do cursinho, pessoas com quem pude 
compartilhar experiências e informações sobre 
a prova. Faltando quatro meses para a primeira 
fase, eu e alguns amigos formamos um grupo 
de estudos. A gente se reunia domingo à noite e, 
a cada encontro, um dos integrantes fazia uma 
exposição de duas horas sobre um tema de Política 
Internacional. 

Outra coisa que pode ajudar nos estudos é 
ficar longe de quem você facilmente identifique 
como "louco”. Mantenha-se sempre rodeado de 
pessoas legais, que não falem só do concurso e 
que o coloquem para cima. 
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Tkmbém acho fundamental ter um hobby. No 
meu caso era o jogo do São Paulo. Eu sempre via o 
jogo, não importa o que acontecesse. Toda quarta à 
noite, eu parava de estudar e às vezes ia ao Estádio 
do Morumbi. Tfem de ter uma válvula de escapa. 
Tfem gente que pratica esporte. Disso eu abri mão, 
mas não deixei de lado o São Paulo nem as saídas 
com os amigos aos sábados e domingos. 

Revista Sapientia: Uma grande reclamação dos 
candidatos é que, conforme os anos passam, 
aumenta a pressão e a cobrança dos amigos de 
fora, que desconhecem o processo de preparação. 
Por esse motivo, muitos acabam vivendo em tempo 
integral o universo do concurso. Você também 
passou por essas cobranças e como lidou com 
questionamentos e críticas à sua escolha? 

Carlos Gustavo Velho: É muito importante 
você estar preparado para receber esse tipo de 
questionamento. Eu recebi esse tipo de cobrança, 
principalmente do pessoal que fez Direito. Logo 
após a faculdade, muitos eram efetivados nos 
escritórios onde já trabalhavam e ganhavam 
relativamente bem. Não me esqueço um dia, 
quando uma conhecida quis saber o que eu fazia 
e soltou a clássica "você só estuda?". E então ela 
começou a se gabar do trabalho, da equipe que 
coordenava, blá blá blá. Eu precisei responder algo 
inesperado, para ver se ela percebia que estava se 
intrometendo em uma decisão minha e falei que 
não precisava trabalhar, que era como o Jorginho 
Guinle. Nessa hora, claro, ela percebeu e parou. Às 
vezes é preciso dar uma resposta como essa para 
ver se a pessoa para. Tfem muita gente, sobretudo 
na iniciativa privada, que não entende o processo 
que envolve o CACD. E se você tiver uma família 
que também não entende, isso acaba dificultando 
os seus estudos. O candidato precisa contar com 
a compreensão da família e ter um planejamento 
realista de mais ou menos quanto tempo terá para 
se dedicar de forma exclusiva aos estudos. Claro 
que se você não conseguiu, você vai tentar de novo. 
Mas colocar na cabeça "vou tentar x vezes, eu tenho 
esse colchão para seguir tranquilo” ajuda. 

Revista Sapientia: Na edição deste mês, 
entrevistamos uma especialista em programação 
neurolinguística, que falou do uso dessa técnica 
na organização dos estudos e no êxito do 
objetivo. Um dos pontos enfatizados por ela foi 
a necessidade de estabelecer um prazo para a 
aprovação, até para que não se corra o risco de 


se empenhar em uma meta ilimitada. Colocar um 
prazo foi fundamental para você? 

Carlos Gustavo Velho: Não posso falar por todo 
mundo. No meu caso, estabeleci que seriam três 
tentativas, três anos de preparação. Eu já iniciava 
com a ideia de que na primeira tentativa não 
passaria do TPS; na segunda, chegaria à terceira 
fase; e na última, seria aprovado. 

Revista Sapientia: E você foi aprovado na segunda 
tentativa. Como você mensurava o seu progresso 
no decorrer da preparação? Você estabelecia 
pequenas metas? 

Carlos Gustavo Velho: Eu estabelecia metas de 
leitura semanais e mensais, que eu conseguia 
cumprir. Traçar metas compatíveis e realistas 
depende muito do que você estiver estudando. 
No meu caso, o que me diferencia um pouco dos 
colegas com quem conversei na época é que 
enquanto eles aprendiam muito mais lendo, eu 
aprendia mais ouvindo um professor. Eu fixava 
quase tudo o que o professor falava e eu tinha 
um ótimo caderno. Tkmbém transcrevia aulas. Eu 
baseei meus estudos no caderno que eu formava 
e ali eu identificava as minhas lacunas. Então, por 
exemplo, uma aula que não entendia muito bem 
ou que não havia sido bem dada me fazia recorrer 
ao livro ou texto indicado. Depois de ler e fichar 
esse texto, eu arquivava aquelas anotações no 
meu computador. Ao fim, além de um caderno 
resumido aula por aula, eu tinha também anexos de 
cada aula. 

Revista Sapientia: E como estudou para Economia, 
que identificou como o seu ponto fraco? 

Carlos Gustavo Velho: No começo da preparação, 
eu separava a sexta-feira inteira só para ler o 
Mankiw e fazer todos os exercícios propostos, 
não importasse o quão difícil parecessem. Fichei 
o Mankiw a mão e formei um fichário com esses 
resumos e com os exercícios. Um ano e meio 
mais tarde, quando eu já estava mais familiarizado 
com a matéria, passei para o livro do Pindyck, de 
Microeconomia, e para o Manual de Professores da 
USP de Macro. Eu estudei Economia com calma, 
sempre tentando ler quase tudo. Deu muito certo, 
pois acabei tirando 80 na terceira fase, o que nunca 
teria sido possível se eu não tivesse me dedicado 
tanto. 

Revista Sapientia: Quais são as diferenças entre 
os estudos para a primeira e para a terceira fase? 
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Carlos Gustavo Velho: Na minha opinião, a 
principal diferença é que a preparação para o TPS 
é bem factual. Você tem de estar bem seguro dos 
dados, certo de que a prova praticamente exige 
verdades absolutas. Você tem de saber qual a 
interpretação da banca e não titubear na hora de 
marcar certo e errado. Para isso, é preciso relevar 
um pouco as diferentes interpretações históricas, 
políticas e de diferentes autores. É bom estar 
confortável com o factual e com uma interpretação 
que você formará advinda da banca, fazendo os 
testes anteriores. Conhecer a prova é fundamental. 
Uma das dicas gerais que eu dou é pegar todas as 
provas do CESPE, de todas as matérias, e tentar se 
autotestar mensalmente. Isso vai ajudar a identificar 
suas fragilidades. O CESPE é rico, principalmente, 
em questões de Português e Direito constitucional. 

Revista Sapientia: Basta estudar as provas do 
CESPE para conhecer a visão da banca ou você 
recorreu a mais algum meio? 

Carlos Gustavo Velho: Basta fazer as provas. Claro 
que simulados dos cursinhos ajudam muito, mas é 
bastante importante diferenciar esses simulados 
das provas do CESPE. Eu tive de fazer isso para ir 
bem no TPS. Antes da primeira fase, eu fiz quatro 
ou cinco aulas com a professora Claudia Simionato, 
de Português. A cada aula ela me dava uma bateria 
de umas 60 questões do CESPE, que eu levava 
para casa, resolvia e voltava a discutir com ela. Isso 
foi muito importante para eu diferenciar as provas 
do cursinho com as provas do CESPE. A prova do 
CESPE tende a ser menos cheia de pegadinhas 
do que os simulados de cursinho. Se você parar e 
ficar tentando achar muito pelo em ovo na prova do 
CESPE, você pode ter dificuldade. 

Dois meses antes do TPS, é fundamental 
rever, testar-se e tentar calibrar até que ponto você 


conhece a banca, até que ponto ela o cobra sem 
que você extrapole e passe dos limites. 

Revista Sapientia: Português também foi uma 
matéria priorizada nos seus estudos. Qual foi a 
estratégia adotada nessa disciplina? 

Carlos Gustavo Velho: Eu fiz muita prova do 
CESPE, muitos simulados de cursinho e também 
dediquei bastante tempo para entender os 
principais temas que caem nas provas de múltipla 
escolha, como crase, tipo de oração. Sempre 
estudava acompanhado do livro do Cunha. Nessas 
tardes em que estudava Português, eu repassava 
as aulas que eu havia visto e aproveitava o tempo 
remanescente para ler as obras que caíam na 
segunda fase. Quando eu prestei o concurso, uma 
lista de obras era divulgada. Hoje isso não mais 
acontece, mas recomendo a leitura de grandes 
livros sobre o Brasil, para que o candidato obtenha 
argumentos para a segunda fase. Como não dá 
tempo de ler todos esses livros entre o TPS e a 
redação, seria interessante chegar à segunda 
fase com uma boa bagagem de leitura. Assim, 
passado o TPS, o candidato poderá pensar só nas 
interpretações. 

Revista Sapientia: E em relação ao tempo de 
estudos. Como você o administrava? 

Carlos Gustavo Velho: Eu sempre trabalhei com 
o tempo líquido estudado e acho que uma boa 
dica é levar um cronômetro, assim como encontrar 
um lugar onde você se sinta confortável. No meu 
caso, esse lugar era a biblioteca da PUC-SP Eu não 
conseguia estudar em casa. Nas retas finais, quando 
eu tinha menos aulas e repassava o material, eu 
tentava estudar oito horas. Não é fácil, mas se você 
só tem aula à noite e chega às 9h, tirando uma hora 
para o almoço e mais uma hora para dois intervalos 
para comer algo, dá. 
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Revista Sapientia: O que você fazia quando estava 
cansado ou quando não estava com cabeça para 
estudar? 

Carlos Gustavo Velho: Não estudava, saía, 
conversava. Por isso o grupo era fundamental. Na 
PUC, eu estudava com mais pessoas, e a gente 
saía nos intervalos das aulas da faculdade para ver 
gente, para conversar e não ficar só com a cabeça 
nos livros. Caso estivesse muito cansado, em vez 
de meia hora, ficava uma hora relaxando. Não me 
obrigava a cumprir sempre a meta de oito horas 
diárias porque um dia pode ser que você estude 
seis horas e renda muito mais. Tfeve um dia que 
eu quis bater os meus limites e estudei dez horas, 
mas o que aconteceu? No dia seguinte eu estudei 
4 horas e meia porque eu não conseguia ir adiante. 
O candidato precisa se respeitar. Se ele está muito 
cansado à tarde, é melhor sair, tomar um café e 
tentar retomar à noite ou uma hora e meia mais 
tarde, para também não desistir logo depois do 
almoço. Se deu 20h e o cara está muito cansado, 
volte pra casa, durma, assista TV qualquer coisa. 
Têm de se respeitar porque o excesso de pressão 
também é contraproducente. No final, você acha 
que estudou um conteúdo só porque você leu 
cansado, e na hora H, em que você vai ser cobrado, 
você não consegue responder porque você não 
assimilou, não aprendeu nada desse conteúdo. 
Essa é a pena de estudar se pressionando. 

Revista Sapientia: Você revisava o que aprendia? 
Carlos Gustavo Velho: Eu revisava. Nas duas 
semanas que precederam o TPS, eu não aprendi 
nada novo e só revisei o factual. Claro que se você 
tem uma dúvida, você precisa tirar a dúvida, mas 
aprender conteúdos novos não deve ser o foco 
antes da prova. As semanas finais foram de revisão. 
Eu peguei o meu caderno, onde todo o material que 
havia preparado estava separado por matéria, e fui 
estudando das mais fáceis para as mais difíceis, 
conforme a prova se aproximava. 

Para a terceira fase, a banca parte do 
pressuposto que o factual você já sabe, então o que 
interessa é a argumentação. Enquanto eu estudava 
para o TPS, eu dividia o factual do que eu achava 
interessante para a terceira fase. Ficavam em 
arquivos diferentes. Assim, enquanto eu revisasse o 
factual, não perderia tempo vendo material útil para 
a terceira fase. Na reta final do concurso, é muito 
importante saber a interpretação de cada autor 
sobre tópicos que podem ser cobrados, como 
as relações bilaterais do Brasil com os Estados 



Unidos, a Balaiada, a presença brasileira no Prata 
no século XIX. Esses autores, principalmente os 
conflitos de interpretações historiográficas, eu tinha 
sempre a mão, mas em outro arquivo. 

Sapientia: Em uma prova de terceira fase, é muito 
importante mencionar os nomes desses autores? 
Carlos Eduardo Velho: Eu não sei se é tão 
importante citar os nomes, mas é fundamental estar 
familiarizado com o argumento ou com a tese - não 
do autor, mas a tese sobre um período específico 
- assim como com a visão alternativa para aquela 
posição. Isso vale muito para História do Brasil. 

Em História, parti do raciocínio de que não é 
preciso dominar todo o conteúdo para ir bem na 
prova. Porque se você pensar que precisa, você 
só vai estudar História. Você também precisa 
ser pragmático para perceber que não há muita 
discrepância nas notas. Ninguém atinge a nota 
máxima em História do Brasil e você, com o 
conhecimento que o levou à terceira fase, tampouco 
vai tirar nota mínima. E mais provável que fique em 
uma zona nebulosa, em uma média das notas. Você 
tem de estudar e se dedicar, claro, mas não precisa 
"se matar” para dominar todo o conteúdo. Eu tirei 
64 nessa prova. Não foi uma nota alta, mas não me 
prejudicou em nada. E por não buscar um domínio 
total nessa matéria, eu consegui utilizar um tempo 
para balancear a minha pontuação com outras 
matérias. 

Sapientia: O CACD cobra conhecimento de 
várias disciplinas. Você já falou que parte da sua 
estratégia foi se dedicar mais às matérias em que 
apresentava maior vulnerabilidade. Nesse cálculo 
para ganhar mais tempo, você se sentiu confiável 
o suficiente para deixar alguma disciplina de lado? 
Carlos Gustavo Velho: Não porque eu me 
achava bom, mas Direito foi uma matéria que 
estudei menos. Eu concluí que, por mais que eu 
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estudasse essa matéria, meu ganho em pontuação 
seria menor do que se eu me dedicasse a outras 
disciplinas, como Economia, História ou Geografia. 
Geografia, aliás, foi, de longe, a matéria que eu 
mais gostei de estudar. As aulas com a professora 
Regina Araújo foram muito boas. No TPS, eu deixei 
muitos itens em branco em Direito, mas acabei indo 
muito bem na terceira fase. Ajuda muito a semana 
que antecede esse exame. 

Revista Sapientia: Você foi o 11° colocado no 
CACD de 2010, ou seja, ficou entre os primeiros 
de uma turma de 108. Você se surpreendeu com 
o resultado? 

Carlos Gustavo Velho: Foram 9500 pessoas 
que prestaram aquele ano, se não me engano. O 
resultado me surpreendeu e eu fiquei super feliz. 
É muito difícil você imaginar que pode estar entre 
os 11 primeiros de qualquer coisa no Brasil. Unha 
muita gente prestando no país todo e eu não tinha a 
expectativa de ficar entre os primeiros. Eu só queria 
passar. 

Revista Sapientia: Depois você acabou como 
segundo na turma do Rio Branco. 

Carlos Gustavo Velho: Eu valorizei o Instituto Rio 
Branco, achei o curso ótimo. Gostei, levei a serio, 
estudei bastante. Claro que, no Rio Branco, tem 
gente que prioriza outros projetos. Tinha muita 
gente fazendo mestrado. Eu comecei a fazer e 
abri mão depois de seis meses, porque percebi 
que ia ser muito pesado e que eu não conseguiria 
me dedicar ao IRBr. Tève gente que se dedicou 
ao chinês. Na minha turma, os cinco primeiros 
colocados nesse idioma foram à China, onde 
fizeram um curso de seis meses. Depois, os dois 
pnmeiros ficaram mais seis meses naquele país. 
Então, cada um tinha um projeto. Eu foquei no Rio 
Branco e deu certo. Foi sensacional levar a minha 
família para a cerimônia de formatura, lembrar que 
a minha avó viu a Presidenta me entregar a medalha 
de prata do Prêmio Rio Branco. Mas o mais legal da 
segunda colocação foi ganhar o direito de ir para a 
Argentina. Os dois primeiros colocados participam 
de um intercâmbio com o ISEN (Instituto dei 
Servido Exterior de la Nación) - o Rio Branco de lá. 

Sapientia: Como foi o intercâmbio no ISEN? 
Carlos Gustavo Velho: Foi uma honra participar 
desse programa, que vejo como uma experiência 
completa no nível pessoal, profissional, acadêmico. 
Esse período me deu a oportunidade de me 


aproximar da realidade argentina de uma forma 
que só é possível para quem vive lá. No nível 
profissional, vejo duas importantes etapas. 

A primeira foi estudar com os argentinos no 
ISEN. No meu ano, estudei tanto com o primeiro 
quanto com o segundo ano das turmas de 
diplomatas argentinos. Eram 50 em cada uma 
delas. Dessa forma, eu acabei conhecendo 10% do 
pessoal diplomático argentino, que é composto por 
mil pessoas. Tãmbém tive matérias ótimas, como 
Política Externa Argentina, ministrada por Mario 
Rapoport, que é um ícone na história argentina. 
Participava de seminários. Estabeleci contato com 
outros estrageiros no ISEN. Éramos 11 no total. 
Tinha gente da Etiópia, da Geórgia, do Azerbaijão, 
da Bolívia, do Uruguai, do Chile. Ao fim do curso, 
os estrangeiros me honraram, ao me escolherem o 
orador - por parte dos estrangeiros - na cerimônia 
de formatura do ISEN. 

A segunda foi trabalhar na Embaixada do 
Brasil nos períodos de recesso. Foi um privilégio 
ter contato com uma Embaixada tão importante. Foi 
um ano fantástico. 

Sapientia: Qual foi a sua trajetória depois do IRBr? 
Carlos Gustavo Velho: A classificação no IRBr 
influencia na primeira lotação: são oferecidas 
áreas e o pessoal vai escolhendo de acordo 
como a sua colocação. Eu escolhi a Secretaria de 
Planejamento Diplomático, onde eu fiquei por um 
ano e meio até ir para a Argentina. A SPD assessora 
diretamente o gabinete do Ministro de Estado. 
Trata-se de um órgão que compila e produz muita 
informação. Além disso, dá as grandes linhas e 
auxilia as estratégias de política externa. Na SPD, 
fiz uma viagem, acompanhando o meu chefe, o 
então Ministro Patriota e a delegação brasileira, 
na Conferência de Segurança de Munique e tive o 
prazer de tomar notas dos encontros bilaterais que 
o Ministro manteve à margem dessa conferência. 
Não se pode gravar os encontros tampouco levar 
computador. Quem toma notas fica incumbido de 
fazer o relato das reuniões. 

Ao voltar da Argentina, fui para o Departamento 
de América do Sul, e agora estou lotado na divisão 
de América Meridional II, que cuida de Bolívia e 
Paraguai. 


41 


INICIATIVAS SAP1F.NTIA 


CONFIRA OS MODULOS AVANÇADOS 
DO CURSO SAPIENTIA: 


Nos próximos meses, o Curso Sapientia 
lança uma série de cursos avançados sobre temas 
com boa probabilidade de serem abordados 
pela banca do Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata (CACD). 

Os cursos serão ministrados por professores 
da casa e por renomados especialistas, a 
exemplo do que ocorreu no ano passado, quando 
intelectuais como José Murilo de Carvalho, 
Alberto da Costa e Silva e Alberto do Amaral 
Júnior reforçaram o quadro de professores do 
Curso Sapientia. 

Nomes de professores, carga horária, datas 
e outras informações podem ser obtidas no site 
www.cursosapientia.com.br a partir da primeira 
semana de novembro. 

Direito Internacional dos Refugiados_ 

Este curso irá apresentar questões fundamentais 
pertinentes à proteção jurídica dos refugiados. 
As aulas apresentarão, de forma abrangente, 
diversos aspectos do direito dos refugiados 
no Brasil, articulando as regras jurídicas com a 
realidade internacional contemporânea. 

BRICS: convergências e desafios_ 

Nesse curso, a política externa de Brasil, Rússia, 
índia, China e África do Sul estará sob análise. 
As aulas abordarão as convergências e as 
divergências dos países do BRICS em matéria de 
política externa e comércio internacional. 

Conflitos geopolíticos do século XXI_ 

Nos últimos anos, o CACD tem cobrado de forma 
crescente questões de atualidade envolvendo 
conflitos geopolíticos no mundo todo. O curso 
buscará apresentar as causas profundas desses 
conflitos, retomando os aspectos históricos e 
explicando as condições geopolíticas atuais. 


Será dividido em três módulos, de forma a 
abranger três regiões-chave na lógica dos 
conflitos: Grande Oriente, África Subsaariana e 
Europa. 

Trinta Anos de Redemocratização 

O ano de 2015 marcará os trinta anos da posse 
do primeiro presidente civil do Brasil após a 
Ditadura Militar. Esse marco histórico servirá de 
ponto de partida para um balanço dos aspectos 
econômico, político-jurídico, social e da política 
externa do Brasil nos últimos trinta anos. 

Guerra da Tríplice Aliança 

A Guerra do Paraguai, como ficou popularmente 
conhecida, é um marco na história dos países 
da região. O tema é recorrente nas provas de 
História do Brasil, tanto da primeira quanto da 
terceira fase e exige um conhecimento que vai 
além do factual. O curso irá explorar, então, além 
da própria Guerra da Tríplice Aliança as causas 
do conflito e as consequências para os países 
envolvidos. 

Crise Argentina 

As relações bilaterais com a Argentina têm 
sido uma prioridade para a política externa 
brasileira. Conhecer o contexto e a realidade da 
crise argentina ajudará o candidato a entender 
a estratégia brasileira para o país vizinho e 
a rebater as críticas feitas a essa escolha. O 
curso irá explicar a crise por três vertentes: a 
econômica, a jurídica e a política. 

Português: exercícios avançados 

Grande especialista na perspectiva da banca 
do CESPE na prova de Português, o objetivo do 
curso da professora Claudia Simionato é orientar 
os alunos a como ganhar tempo e marcar certo 
nas provas de primeira fase. 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS: 

OUTUBRO E NOVEMBRO DE 2014 


Rio de Janeiro 

Palestra “O ‘Estado Islâmico’ e suas implicações 
no Oriente Médio” 

Nos últimos meses, o avanço do grupo ISIS (Estado 
Islâmico do Iraque e Síria) tem ocupado espaço 
crescente nos noticiários do mundo todo. Mas, 
afinal, quem faz parte desse grupo? Há relação 
entre o ISIS e terroristas iraquianos? Qual sua 
relação com a guerra civil na Síria? Como proteger 
minorias como os Yazidi? Essas são algumas das 
questões que serão discutidas pela especialista no 
tema Monique Sochaczewski. O evento é aberto ao 
público, mas é preciso fazer inscrição prévia. As 
vagas são limitadas. 

Data: 07 de outubro, às 16h 

Mais informações: http://goo.gl/8dQvRG 

Processo seletivo para o Mestrado Profissional 
em Administração Pública da FGV-RJ 

O objetivo do programa é formar lideranças no 
setor público brasileiro. Os novos mestres poderão 
prestar consultoria, exercer funções de direção ou 
gerência em administração pública ou avançar na 
carreira acadêmica. 

A seleção envolve provas escritas de matemática e 
de inglês, redação, análise curricular e entrevista. 
Data: Até 31 de outubro. 

Mais informações: http://ebape.fgv.br/programas/ 
map/apresentacao 


São Paulo 

Simpósio “Imperialismo e Guerra - 100 anos da 
Primeira Guerra Mundial” 

O Departamento de História da FFLCH-USP 
organiza uma série de debates sobre a Primeira 
Guerra Mundial. Emília Viotti da Costa, Osvaldo 
Coggiola, Túlio Vigevani e Frei Betto estão entre os 
palestrantes. É preciso inscrever-se para participar 
do evento. 

Local: FFLCH, Cidade Universitária 

Data: 4 a 6 de novembro, das 9h às 22h 

Mais informações: www.imperialismoeguerra. 

fflch.usp.br 

Outros_ 

Inscrições abertas para o Chevening Awards 

O Programa Chevening, financiado pelo Reino 
Unido, concede anualmente bolsas de estudos 
para estudantes brasileiros. Neste ano, podem 
se candidatar interessados em fazer uma pós- 
graduação (Master e MBA) nas áreas de Comércio 
e Investimento, Negócios, Segurança global e 
Relações Internacionais, Desenvolvimento, e 
Esportes; além de questões ligadas a inteligência 
e crimes transnacionais. 

Data: Até 15 de novembro 

Mais informações: http://www.chevenmg.org/ 
brazil/ 
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CAFE COM A CLAUDIA 

VARIAÇÃO LINGUÍSTICA 
E NOÇAO DE ERRO 

Quando um candidato se prepara para a 
prova de admissão à carreira diplomática, a 
preocupação principal é com o aprendizado de 
gramática normativa e interpretação de textos. 
Variação linguística e noção de erro, contudo, 
são assuntos que não podem ser negligenciados 
por quem estuda para o concurso. Noções de 
Sociolinguística, Linguística e mesmo Filosofia 
da Linguagem há muito aparecem tanto na forma 
de algumas questões quanto em seu conteúdo, 

EXEMPLO DE REDAÇÃO 

Márcia Nazaré Souza Chaves (55/60) 

Li, já há algum tempo, uma crônica muito 
interessante de Luís Fernando Veríssimo acerca de sua 
falta de apego, por assim dizer, à norma culta da Língua 
Portuguesa. Contava a estória de uma entrevista da 
qual teria sido vítima: uma estudante o teria procurado, 
como "expert" no uso da língua, para dele colher 
algumas lições. Veríssimo retratou-se, então, como um 
enganador, alguém que absolutamente não conhece as 
regras gramaticais e nem tem muito interesse em com 
elas ter intimidade, pois: "dizer que algo está claro, 
pode até não estar certo, mas está claro, certo?" 

Estou com o Veríssimo. Acredito, aliás, que a 
companhia não podería ser melhor. 

O bom uso da língua ultrapassa o conhecimento 
da regra. A norma nada mais é senão um acessório. 
Valioso, é verdade, mas, ainda assim, acessório. Mais 
importante que a forma é a mensagem. Conhecer a 
língua é-no meu entender - usar a regra como aliada, 
como forma de esclarecimento, de aproximação do 
meu alvo, como maneira de chegar mais rápido e mais 
fácil ao meu destino final: a plena compreensão da 
mensagem pelo ouvinte. 

Quando se fala, ou se escreve, há que se pensar 
não em si mesmo, mas em quem ouve, em quem lê. Se 
este não conseguiu compreender a mensagem, de que 
valeram as regras do meu bom português? Sempre 
comunguei da ideia de que o nível da fala deve se 
adequar ao ouvinte, não ao falante. E você não precisa, 
obrigatoriamente, falar "errado”para isso, basta falar 
claro, certo? (Ah, Veríssimo...) 


e o candidato perde menos tempo ao responder 
se conhecer minimamente esses assuntos. Além 
disso, é sempre possível que o tema apareça em 
uma redação ou interpretação na segunda fase. Em 
2000, o comando da redação pedia para discorrer 
sobre a frase "O bom usuário do idioma é quem 
sabe infrigi-lo no momento certo.” Como o bom 
usuário é aquele que infringe a regra? E o que seria 
"o momento certo”? Para iniciar o assunto, leia o 
exemplo da redação que foi para o Guia de 2001: 


fhlvez, a maioria esmagadora dos políticos - 
e não me refiro só aos brasileiros - não concorde 
comigo. Afinal, clareza não é um bem perseguido 
por essa classe, principalmente junto ao eleitorado 
mais pobre, que, ainda, confunde "gramatiquês" com 
bom português, persistindo aquela velha idéia de que 
quanto mais rebuscado o discurso, melhor preparado 
está o candidato. 

Rodrigues Hapa, na sua "Estilística da Língua 
Portuguesa" possui opinião um tanto extrema sobre 
o assunto, que podería ser resumida mais ou menos 
assim: " se é para acabar com a espontaneidade, 
com a riqueza da língua em nome da regra, morra a 
regra!" Nem tanto ao mar, caro mestre! Vamos aplicar o 
princípio da coerência, do aceitável. Não desprezemos 
o vocabulário de nosso estudante somente porque 
ele não sabe usar o pretérito mais-que-perfeito, cuja 
prática exige um sutileza, um certo "jogo de cintura" 
que ele não consegue alcançar. Paciência! Sempre 
restará o pretérito perfeito, cuja objetividade, talvez, 
esteja mais próxima de sua realidade. 

Assim, se o seu filho, ainda no processo de 
formação da fala, emite um “eu fazi", não o culpe, 
corrigindo-o de pronto, como se ele fosse um 
"burrínho". O seu processo mental foi perfeito. Como 
podería ele imaginar que o pretérito perfeito do 
indicativo desse verbo sofre uma variação de radical, 
esbanjando irregularidade? Ele pode até não ter 
falado certo, mas - parafraseando nosso bom e velho 
Veríssimo - foi claro, certo? 
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A redação, quase em forma de crônica, 
trabalha o tema em duas vias, tanto na forma quanto 
no conteúdo. Percebam que o estilo utilizado não 
é aquele que normalmente aparece nas redações 
do concurso, mas, dado o fato de a proposta 
conter um assunto que justamente questiona a 
supervalorização da forma em detrimento do 
conteúdo, seria incoerente desprezar o pertinente 
tratamento do tema apresentado. Tãmpouco 


QUESTÃO DISCURSIVA 

A necessidade de superar as noções 
de competência ideal e de comunidade 
homogênea de fala surgiu na pesquisa 
teórica lingüística a partir da compreensão 
de que há, na linguagem, dependência 
de fatores socioculturais. Os falantes 
são multilíngües: usam variedades 
fúncionais de uma língua, de acordo 
com sua experiência, seus propósitos e 
necessidades. Em um continuum que vai 
das variedades mais restritas às menos 
restritas, desenvolvem um diferencial de 
competência na adequação comunicativa. 

A competência para produzir 
e também para compreender é 
desenvolvida juntamente com a noção de 
adequação: o que, quando, com quem, 
onde e de que maneira falar, levando-se 
em consideração também a internalização 
de atitudes, julgamentos, habilidades 
mentais, valores, motivações a respeito 
da língua. A experiência social, as 
necessidades e as motivações alimentam 
a aquisição da língua, e a língua promove 
uma renovação das experiências, das 
necessidades e das motivações, num 
círculo infinito. 

Lucília H. do C. Garcez. A 

escrita e o outro: os modos de 

participação na construção do 

texto. Brasília: Ed.UnB, 1998, p. 

46-7 (com adaptações). 


há erros gramaticais na redação: a candidata 
demonstrou pleno conhecimento da língua. 

Outro exercício a respeito do mesmo assunto 
caiu na prova do TPS de 2005, uma prova em 
que, além das questões de certo ou errado, havia 
também cinco discursivas que seriam corrigidas 
desde que o candidato obtivesse uma nota mínima 
na parte objetiva. A questão de Português era a 
que valia mais pontos e tinha o seguinte comando: 


Discriminar alguém por ser negro, 
índio, nordestino, mulher, deficiente 
físico, homossexual etc. já começa a ser 
considerado "publicamente inaceitável" 
e "politicamente incorreto", fazer essa 
mesma discriminação com base no modo 
de falar da pessoa é algo que passa 
com muita "naturalidade" (...). É que a 
linguagem, de todos os instrumentos de 
controle e coerção social, talvez seja o 
mais complexo e sutil. 

Assim, alguém das camadas 
privilegiadas da população vê erro na 
língua dos cidadãos das outras camadas, 
as menos favorecidas. Freqüentemente 
esses acusadores, por atribuírem a si 
mesmos um conhecimento lingüístico 
superior, acima da média, denunciam 
também erros cometidos por membros 
de sua própria classe social e lamentam 
o "descaso", até mesmo dos falantes 
"cultos", pela "língua de Camões”. 

Há erros mais "errados” (ou mais 
"crassos”) do que outros — a escala de 
"crassidade” é inversamente proporcional 
à escala do prestígio social. 

Marcos Bagno. A norma 
oculta - língua & poder na 
sociedade brasileira. São Paulo: 
Parábola Editorial, 2003, p. 16-28 
(com adaptações). 

Considerando os textos acima 
apenas como motivadores, discorra 
sucintamente a respeito de norma e uso, 
focalizando, em especial, a variação 
lingüística e a noção de erro lingüístico. 
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Um aluno na época fez esta questão e tirou a 
nota máxima em sua resposta. Ele estudou com base 
em um livro que recomendo, do mesmo autor do 
último texto, Marcos Bagno, chamado Preconceito 
Linguístico: o que é, como se faz. O livro discorre 
a respeito dos mitos sobre o Português falado no 
Brasil, que levam a uma série de preconceitos, 
dito linguísticos, mas que, em verdade, são mais 
uma forma de preconceito social, expresso, dessa 
vez, pela língua como objeto. O complicador é 
que este é um preconceito comumente aceito, 
se não incentivado, pois muitos falantes acham 
"engraçado” ou "absurdo” o desvio da norma culta, 
quase defendendo uma escala de erros mais ou 
menos graves (mais grave é o erro do outro). Quase 
como se estes nunca se equivocassem quanto ao 
uso do pronome em "pra mim fazer”, mas sempre 
usassem ênclises em cada começo de oração. O 
grande problema, que o livro tenta desfazer, é a 
confusão que há entre noção de erro e variação 
linguística, ou entre escrita e oralidade. O bom 
usuário do idioma, pensando-se no tema de 2000, é 
aquele que justamente sabe distinguir norma culta, 
entendida como uma variação prestigiada, e língua 
oral, com regras próprias e variações adaptadas, 
sempre, ao interlocutor. A forma existe, mas deve 
ser ferramenta para que a comunicação - escrita, 
pois a fala é sempre anterior a esta - se efetive, 
e não complicador. A resposta de Valter ilustra o 
assunto: 

A linguagem possui variedades 
decorrentes de fatores socioculturais, 
por exemplo: se é falada ou escrita, 
do lugar (diatópica), do estrato social 
(diastr ática), do tempo (diacrônica), 
da situação - formal ou informal - 
(diafásica). 

A lingüística moderna diferencia 
erro de adequação. A linguagem pode 
ou não ser adequada de acordo com o 
momento em que é usada, da variante 
eleita. "Me dá um copo d’água “não segue 
o padrão culto da língua e, portanto, não 
é a escolha apropriada em uma redação 
de vestibular. É perfeitamente plausível, 
entretanto, no ambiente doméstico. O 
erro linguístico dá-se quando não se é 
possível entender a mensagem que o 
emissor deseja transmitir. 

A noção de erro lingüístico, 
todavia, nem sempre segue o conceito 


exposto acima. Produto cultural que 
é, a linguagem pode ser usada para 
imposição de idéias; para coerção e não 
para cooperação. Daí é errado tudo o 
que não é de acordo com a variedade 
lingüística usada pelo dominador. A 
língua passa a ser instrumento de 
discriminação e não de união. 

Este aluno estudou também pelo Manual do 
Candidato, da FUNAG, feito por José Luiz Fiorin 
e Francisco Savioli. Os quatro primeiros capítulos 
do Manual tratam desse tema. É importante 
aproximar-se destes livros para ficar claro que a 
língua não é desprovida de estrutura, como se esta 
estivesse contida apenas nos manuais normativos. 
A língua da gramática não vem antes da língua 
oral - ela é uma descrição das regras, fixadas em 
um determinado momento, e com uma adaptação 
muito lenta ao modelo atual. O conhecimento 
linguístico de uma língua é internalizado, inato, e 
não aprendido apenas quando se vai à escola. 
Aliás, ninguém aprende a falar na escola (às vezes a 
criança até inibe sua produção escrita com o susto) 

- aprende-se a ler e a escrever nela. Uma unidade 
deve existir, mas, ao não se reconhecer a diferença 
entre língua falada e escrita, usa-se apenas a norma 
escrita como modelo de correção. É importante 
lembrar que erro, para a gramática tradicional, é 
tudo aquilo que se desvia da norma culta, enquanto 
reconhecer uma variação linguística é entender a 
língua como ente vivo e com derivações, e não 
'degenerações'. 

A norma padrão é apenas uma variante 
prestigiada, não pressuposto da língua. Chamando- 
se qualquer variação de erro, a competência do 
falante é desvalorizada por conta da forma e passa 
a fazer parte de um outro jogo, em que a língua é 
instrumento de poder para desclassificar conteúdos 

- e, principalmente, os falantes de certas classes. 

Para além do concurso, se conhecimento 
da norma culta fosse sinônimo de prestígio, os 
professores de Português, detentores desse saber, 
estariam ricos - ou seriam grandes escritores. O 
fato é que ninguém, de nenhuma classe social, usa 
sempre a norma culta para se comunicar, e deve- 
se conhecer o tema para não mais, por ignorância, 
na melhor das hipóteses, usar a língua como 
instrumento de deslegitimação de um pensamento 
expresso. A linguagem verbal não é a única forma 
de comunicação, mas é aquela de que ninguém 
escapa, e, por isso, a que mais revela de cada um. 
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SELFIE NA URNA 
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